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RESUMO 

 

O presente estudo visou identificar o nível de determinação das instituições de uma 

nação em seu desenvolvimento econômico sustentado no longo prazo. O arcabouço 

teórico utilizado foi, principalmente, da teoria da Nova Escola Institucional, de cujo 

expoente notável destaca-se Douglass North. A formação, estrutura, conceitos e a 

influência das construções institucionais foram elaboradas e descritas a partir da 

obra do autor suprarreferenciado, bem como foram trazidos conceitos e 

comparações contemporâneas do artigo do ano de 2004 de Acemoglu, Johnson e 

Robinson. Foram estudados seis índices de qualidade institucional, cruzados com 

quatro indicadores de desenvolvimento econômico, inferidas suas matrizes de 

correlação de Pearson e Spearman, bem como foram desenvolvidos modelos de 

regressão linear para a amostra de 94 países. Concluiu-se que o desenvolvimento 

econômico é fortemente determinado pela qualidade e nível de sofisticação das 

instituições de um país e o caso brasileiro é analisado. O Brasil no contexto 

institucional apresentou-se como majoritariamente estagnado e decadente, em 

alguns casos com o Estado atuando de maneira excessiva e, em outros, de maneira 

ineficiente, necessitando aprofundamento nos determinantes do desempenho das 

instituições do país.  

 

Palavras-chaves: Economia institucional, desenvolvimento econômico, instituições 

brasileiras, indicadores de qualidade institucional. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

This paper tried to identify the institutional determinancy level in the long-term 

economic development. The new institutional school of thought was the main view to 

develop the conceptual framework of this study, led by Douglass North. The 

formation, structure, concepts and the institutional constructions’ influence were 

elaborated starting from the North´s work, as much as the new concepts and 

comparisons from 2004 Acemoglu, Johnson and Robinson´s article. Six institutional 

quality indexes were chosen to confront the data with other four economic 

development indicators, the Pearson and Spearman correlation matrix were inferred, 

as the linear regression models of a 94 countries sample. The conclusion was that 

economic development is heavily determinated by the institutional´s quality level and 

sofistication of a country, and brazilian case is concomitantly analised. Brazil in the 

institutional context were shown as mostly stagnat and decadent, in some cases with 

excess atuation by the state, and in other, ineficiently, causing a need to deepening 

into the causes of the national´s institutional performance. 

 

Keywords: Institutional economics, economic development, brazilian institutions, 

institutional quality indicators. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

No estudo das ciências econômicas, a importância na busca para solução de 

problemas sociais, de desenvolvimento humano e econômico vêm pautando os 

debates atualmente. Ao passo que soluções teóricas em crescimento da renda e da 

produtividade, bem como o acesso global ao mercado das trocas vêm tornando-se 

paulatinamente mais simples do ponto de vista metodológico, é aceitável dizer que o 

foco dos esforços intelectuais migraram para a resolução das problemáticas de 

cunho social. Uma destas abordagens advém do conceito da escola institucional, na 

maneira com que sua estrutura e a qualidade das instituições de uma nação afetam 

diretamente seu desenvolvimento econômico sustentado no longo prazo. 

 

1.1 QUESTÕES A INVESTIGAR 

 

O presente estudo objetiva conceituar as instituições a partir do 

entendimento das obras desenvolvidas, principalmente, por North (1990 e 1998) e 

Acemoglu, Johnson e Robinson (2004), visando construir um arcabouço teórico 

embasado e, na sequência, apresentar o caso brasileiro sob a perspectiva 

institucionalista, para compará-lo ao comportamento observado em uma amostra 

suficientemente grande de nações, reveladas a partir do resultado dos indicadores 

conceituados e analisados oportunamente. Busca-se responder com o presente 

estudo a seguinte questão: As instituições de uma nação determinam 

significativamente seu desenvolvimento econômico sustentado no longo prazo? 

Como está descrito o comportamento brasileiro nesse ambiente institucional?  

 

1.2 OBJETIVOS E HIPÓTESES 

 

O trabalho de caráter descritivo e exploratório (Thums, 2003) e (Gil, 2010) 

visa a conceituação e análise de indicadores de desempenho institucional,  cruzando 

esses resultados aos de desenvolvimento econômico, a fim de inferir o nível de 

influência das instituições no comportamento econômico. A hipótese é que as 

instituições de uma nação determinam diretamente o comportamento das variáveis 

macroeconômicas de desenvolvimento, tornando-se variáveis chave na busca de 
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soluções para problemas de desenvolvimento econômico de uma nação (North, 

1998). Seis são os indicadores de qualidade institucional (índice de liberdade 

econômica, índice doing business, o rule of law, o global competitiveness, o 

worldwide governance indicators, e o polity IV) e quatro para o desenvolvimento 

econômico (índice de desenvolvimento humano – IDH, renda per capita, índice de 

desigualdade da renda ajustado, e a taxa de urbanização). 

Segundo a corrente institucionalista, não é factível o desenvolvimento 

econômico sustentado a longo do tempo em nações que não haja instituições 

suficientemente inclusivas, minimizando as de caráter extrativista (Acemoglu e 

Robinson, 2012). Analisa-se quantitativamente e qualitativamente a organização 

institucional, evidenciando o caso brasileiro, e demonstrando seu patamar de  

desenvolvimento econômico a partir do nível de desenvolvimento das instituições 

nacionais. Como objetivo final, a análise dos dados selecionados demonstrará a 

relativa estagnação das instituições nacionais, como uma das causas para o 

resultado fraco em desenvolvimento econômico. 

 

1.3 JUSTIFICATIVA E IMPORTÂNCIA DO ESTUDO 

 

Já são conhecidos internacionalmente as principais obras que relacionam os 

conceitos de instituições e desenvolvimento econômico. Há um número significativo 

de obras focalizadas nessa problemática, em que o caso brasileiro é cerne da 

análise, objetivando propor um direcionamento adequado para a formulação de 

políticas que privilegiem o desenvolvimento da economia em todos os seus 

indicadores socioeconômicos. Cabe nestes estudos, ressaltar a importância da 

atualização dos dados revelados nos indicadores estudados, a fim de inferir se 

houveram mudanças qualitativas no desenvolvimento brasileiro no período. 

 Ademais, os estudos desenvolvidos por Acemoglu, Johnson e Robinson 

(2004), trazem novas perspectivas teóricas, as quais cabem explorá-las, aplicando-

as à ótica do Estado brasileiro e embasando teoricamente o debate dos rumos das 

políticas nacionais em um contexto teórico atualizado. Posto isso, torna-se essencial 

o desenvolvimento de pesquisas acadêmicas acerca do referido tema, para fins de 

aprofundamento dos estudos, com a tentativa de propor remédios econômicos mais 

sofisticados à problemática brasileira.  
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

 

À luz da abordagem prática do presente estudo, é pertinente inciar a 

discussão a partir dos conceitos básicos e mais relevantes da escola institucional, a 

fim de situar teoricamente o objetivo do estudo e suas consequentes conclusões de 

maneira embasada. Para que isso seja possível, foram utilizados os conceitos 

descritos principalmente por Douglass North (1990 e 1998) e Acemoglu, Johnson e 

Robinson (2004). 

 

2.1 O CONCEITO DE INSTITUIÇÕES SEGUNDO NORTH E ACEMOGLU, 

JOHNSON & ROBINSON 

 

Inicia-se a conceituação por North (1990), expoente da escola institucional, 

descrevendo como são a influência e a interação das instituições na determinação 

do resultado da economia. Na sequência, complementa-se a abordagem com o 

artigo desenvolvido por Acemoglu, Johnson e Robinson (2004), abordando 

qualitativamente as instituições ao longo do tempo, suas origens históricas, 

pretendendo refutar, concomitantemente, abordagens que tentam explicar as 

relações de causa e efeito atribuídas exclusivamente à cultura, à religião e à história 

- processos de causalidades não correlacionadas e exógenas à economia. 

 

2.1.1 As instituições por Douglass North 

 

Douglass North dedicou seus esforços na tentativa de trazer explicações 

mais contundentes em relação à escola clássica de pensamento econômico. A 

tentativa é responder à seguinte questão: por quê algumas nações são ricas e 

outras nações são pobres? Para tentar responder essa questão é preciso iniciar com 

as premissas encontradas no jogo econômico contemporâneo.  

A economia é, em essência, uma relação mútua e contínua de trocas, as 

quais passaram por um processo evolutivo e, como observado por Adam Smith 

(1776) em A Riqueza das Nações, tomaram um rumo superlativo - graças à continua 

especialização do trabalho. Na história das civilizações, esse processo já existia 

antes mesmo do que hoje entende-se por economia de mercado; em pequenas 

regiões em que todos os agentes são conhecidos, e essencialmente trocavam entre 
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si de maneira repetitiva e interminável, e, com isso, detinham perfeita informação 

sobre produtores e compradores - i.e. seus custos de transação tendem a zero.  

A peste negra, o fim do feudalismo; o início, desenvolvimento e exaustão do 

imperialismo, e, na sequência, a revolução industrial – desenvolvendo o capitalismo 

até os dias atuais – aumentaram a complexidade das estruturas de trocas na 

sociedade ao longo do tempo. Atualmente cada cidadão inserido no mercado tem 

acesso à uma cesta incomensurável de bens à sua disposição, gerando uma 

complexidade de produtores interagindo nessa estrutura de mercado, agentes que, 

muitas vezes, estão irreconhecíveis e incomunicáveis. Por conseguinte, há o ruído 

de informação - intensificando os custos de transação - (North, 1998), gerando 

assimetrias e problemas já antecipados por diversas correntes do pensamento 

econômico: o free-rider, o risco moral e a seleção adversa, citados e descritos 

exaustivamente, porém tratados (nas correntes econômicas mais difundidas) como 

exógenas ao modelo. 

Para que os mercados funcionem e se diversifiquem, há de se dirimir essas 

externalidades - positivas e negativas. As instituições, segundo North (1990), são 

relevantes para determinar o desenvolvimento econômico, pois buscam viabilizar a 

solução dos problemas de assimetrias de informação determinando diretamente sua 

lógica e reprodução. No caso de instituições fracas, falhas (ou de má qualidade), é 

justamente a causa de instabilidade econômica que não permite que os atores 

econômicos produzam, inovem e asseguem seus direitos de propriedade sob a 

expectativa do cumprimento dos seus contratos. 

O papel estatal (terceira parte) torna-se essencial para sinalizar aos agentes 

econômicos a respeito do ambiente institucional o qual estão inseridos, idealmente 

promovendo o cumprimento dos contratos, regras e regulações, de modo a 

minimizar o problema do free-rider, que acaba por gerar um desincentivo às trocas 

em mercados complexos. North (1990) assume em sua teoria das instituições as 

particularidades que não são relevadas no modelo clássico de concorrência perfeita 

e equilíbrio de longo prazo da economia. Primeiramente, a não-transitividade das 

preferências exemplificada por North, pode acarretar em não-maximização da 

utilidade do agente, enfraquecendo a premissa de equilíbrio de longo prazo dos 

mercados da economia. A implicação disso é que, com base nessas premissas, 

centraliza-se o papel das instituições (formais e informais) na determinação do que é 

decisivo para o comportamento ajustado e sustentado de crescimento da economia 
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de uma nação, considerando, nesse contexo, a distribuição desses recursos 

horizontalmente na sociedade (North, 1990). 

A não-transitividade e maximização da utilidade referida, pode ser resumida 

em North (1990, p. 20) em: “...many cases are ones not simply of wealth-maximizing 

behavior, but altruism and on self-imposed constrains, which radically change the 

outcomes with respect to the choices that people actually make.” 

Por instituições infomais, North (1990) refere-se à tradições e costumes, 

baseados na história e na cultura de um povo, grupo, nação ou comunidade, em que 

esta gere um padrão de razoabilidade e uma certa padronização na mecânica do 

processo de trocas econômicas, objetivando a redução nos custos de transação. Já 

as instituições formais da economia são as que, embasadas na lei – também 

desenvolvidas a partir das instituições informais anteriormente citadas – criam 

normas, regras, padrões de comportamento social, garantindo a confiabilidade, bem 

como um arcabouço legal de cumprimento de contratos. Como exemplo, é 

importante citar os padrões de pesos e unidades de medida convencionados, e 

também a garantia de acessibilidade de um sistema legal em que cumpram-se 

contratos averbados no mercado para todos os agentes econômicos envolvidos. Isso 

gera como consequência a redução da incerteza de mercado ao transacionar, 

reduzindo seu custo - que é dado como zero em diversos modelos econômicos. 

North (1990), por conseguinte, ainda busca trazer à tona uma das possíveis 

saídas para que sejam dirimidas a presença de incertezas e assimetrias de 

informação no âmbito econômico - i.e. redução dos custos de transação: pela 

terceira via, travestido no papel do estado, esse sendo o garantidor de contratos, os 

quais devem seguir critérios objetivos sob a proteção de um sistema de leis 

imparciais (considerando o welfaire state). Porém, segundo o mesmo autor, há de se 

relevar esta condição (na prática, raramente aparece na sua forma pura) – imparcial 

- na determinação de instituições cujos objetivos visem ao desenvolvimento 

econômico sustentado no longo prazo.  

Assim como será abordado adiante em Acemoglu, Johson e Robinson 

(2004), North (1990) aponta para o risco moral de os agentes governamentais em 

desenvolverem ações que privilegiariam a maximização dos seus rendimentos 

pessoais (traduzindo: poder político) aliado à uma prática institucional extrativista 

(Acemoglu e Robinson, 2012), que maximize sua permanência na esfera de poder. 
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Consequentemente, observa-se esse comportamento onde há instituições fracas, 

resultando em governos ditatoriais e exploradores das classes trabalhadoras. 

O que se verifica, é que são as instituições: um conjunto de história, cultura 

e costumes intrínscecos à determinada sociedade - associado às suas dotações 

iniciais de recursos naturais e de capital humano - que determinam o comportamento 

das instituições informais (Acemoglu, Johnson e Robinson, 2004); ao passo que as 

instituições formais tornam-se convenções com lastro legal para a criação de um 

ambiente institucional de confiança para que sejam promovidas atividades 

econômicas (i.e. inovação, empreendedorismo) (North, 1998), com o objetivo 

principal de reduzir o custo de transação, resultando em nações crescendo ao longo 

de 30 anos de maneira sustentada, com inflação controlada, gerando riqueza. 

Quando as instituições falham em prover o controle, o estado de direito e a 

sinalização para inovação no mercado, o baixo crescimento e a alta inflação são 

comuns à realidade dos países em desenvolvimento. 

North (1990) descreve o comportamento das instituições como endógenas à 

teoria econômica, tratando suas expectativas em relação ao mercado como um 

processo extremamente incremental, cujo é causa e consequência do processo de 

crescimento da renda e da distribuição de recursos na economia. Em diversas 

correntes teóricas divergentes (onde é difundido a escola de pensamento baseada 

nas espectativas racionais – que desconsideram erros e acertos passados) 

contrapõem a ideia desenvolvida por North (1990) em relação ao path dependence 

das escolhas e melhorias incrementais nas expectativas dos agentes econômicos, 

deixando fora de seu modelo o papel das instituições na determinação da 

acumulação e distribuição de renda.  

Ora, se se analisa o caso brasileiro superficialmente, nota-se que a 

disposição de seus recursos naturais (agricultura de açúcar, café e, atualmente, no 

desenvolvimento do agronegócio) bem como suas riquezas minerais, aliadas à 

estrutura de relações de trabalho escravas extremamente difundidas ao longo dos 

séculos XVI a XIX, é possível inferir o reflexo destas variáveis no comportamento 

econômico atual – de extrema desigualdade de rendas -, indo de encontro ao path 

dependence aludido pelo primeiro autor, como também pelos exemplos mostrados 

do artigo de Acemoglu, Johnson e Robinson (2004). De encontro à explicação, o 

exemplo da cidade de Nogales (separada por duas nações – EUA e México) 
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(Acemoglu e Robinson, 2012) torna-se suficientemente contundente em corroborar a 

ideia explicitada por North em seus estudos. 

 

2.1.2 A abordagem contemporânea das instituições por Acemoglu, Johnson e 

Robinson 

Acemoglu, Johnson e Robinson (2004) incorporam os conceitos gerais 

desenvolvidos por North (1990 e 1998) e trazem à discussão exemplos históricos 

que corroboram sua teoria, demonstrado pela dicotomia formada entre instituições 

que resultaram na espoliação de determinadas civilizações por nações europeias, e  

outras às quais promoveram desenvolvimento econômico, empreendedorismo, e 

inovação. Buscam, com esses exemplos, evidenciar as características 

determinantes (intrínscecas às instituições) que, endógenas ao processo de 

desenvolvimento econômico, moldaram a estrutura política, social e econômica das 

nações atuais. 

A estrutura institucional, segundo os mesmos autores, é dada pela 

determinação das instituições políticas moldando as instituições econômicas, estas 

que produzem os resultados econômicos. No que tange às instituições políticas, há 

de se subdividir nos conceitos de poder de jure e de facto (Acemoglu, Johnson e 

Robinson, 2004). A diferenciação é que na primeira, basicamente, situa-se o status 

quo político (arcabouço jurídico, normas, regras regulações, bem como estrutura 

política - i.e. democracia, ditatorialismo, etc.), contrapondo com o poder de facto, 

esse mais tangível, mutável e volátil, pois é respaldado na prática pelos resultados 

econômicos e resume-se na motivação de “promover revoluções abruptas” (e em 

casos extremos, pegar em armas) e alterar a esturura de jure das instituições 

políticas. 

A evidência levantada pelos pesquisadores (Acemoglu, Johnson e Robinson, 

2004) é que, sob diversas circunstâncias, as instituições políticas moldam-se a partir 

de pré-disposições que somam a cultura, história, os recursos naturais e disputas de 

poder econômico – como a luta de classes - e com isso, determinadas nações 

tomam rumos (path dependence apresentado em North, 1998) incrementalmente 

diferentes que vão a extremos econômicos alguns séculos depois. Extrema riqueza 

e extrema pobreza, instituições fracas e fortes, incluidoras (promotoras de inovação) 

e extrativistas (cujas mantêm o caráter exploratório da maioria da população em 
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dentrimento de uma elite) visto em Acemoglu e Robinson (2012) geram a dicotomia 

que é reduzida na questão que North propusera a responder, a respeito dos motivos 

principais que geram desigualdades de renda e riqueza entre nações. 

A análise histórica é baseada em exemplos ricos que corroboram a 

influência das instituições na performance econômica dos países. A Coreia, dividida 

em norte e sul, detém basicamente a mesma geografia, recursos naturais, cultura e 

história (em alguns casos, favorecendo mais a parte que adotou o comunismo). A 

divisão do país implicou única e exclusivamente na adoção de modelos político-

econômicos divergentes (comunismo versus capitalismo). Atualmente a renda per 

capita da Coreia do Sul cresceu (em relação há 50 anos atrás) 25 vezes, enquanto a 

parte setentrional do antigo país unificado está estagnada desde o mesmo período 

em US$ 1.000,00 (Acemoglu, Johnson e Robinson, 2004). 

O caso mexicano versus o norte-americano das instituições financeiras 

também revela o papel institucional essencial na promoção de desenvolvimento 

econômico: em 1910 o México detinha 42 bancos, sendo dois deles totalizando 60% 

das operações do mercado. Os Estados Unidos à mesma época detinham por volta 

de 25.000 bancos (Acemoglu, Johnson e Robinson, 2004) devido, majoritariamente, 

aos incentivos institucionais promovidos pelas leis, regulamentações e visões 

econômicas de vanguarda dos agentes políticos. 

Para que se possa adentrar conceitualmente nos indicadores de 

desempenho que analisarão qualitativamente o comportamento das instituições, foi 

necessária a descrição da teoria institucionalista desenvolvida por North (1990 e 

1998), corroborada com exemplos práticos por Acemoglu, Johnson e Robinson 

(2004), com a finalidade de proporcionar aprofundamento teórico ao debate dos 

resultados do desempenho do Brasil à guisa de conclusão. É inegável a relevância e 

atualidade da teoria descrita, pois esta encontra caminhos concretos na tentativa de 

explicar o gap/dicotomia entre países desenvolvidos e subdesenvolvidos. A tentativa 

de trazer ao debate o papel das instituições de maneira endógena ao modelo 

econômico permite inferir algumas premissas não adotadas pela corrente de 

pensamento econômico majoritário em sua análise, culminando em remédios 

econômicos generalistas e atemporais (pois não há path dependence) e, portanto, 

esses não são efetivos em tentar dirimir desigualdades intra e interpaíses, que se 

sustentem no longo prazo, observadas ao longo da história – principalmente no caso 

latinoamericano. 
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O processo de colonização promovido globalmente pelos países europeus, é 

exemplo prático em que se verifica a correlação entre as instituições no processo de 

formação política das sociedades, influenciando seu resultado econômico. 

Características da densidade populacional, bem como a qualidade das terras, 

altitude, temperatura e riquezas naturais – também a orientação religiosa de cada 

nação, no caso mais visível, anglo-saxã versus católica -  moldaram as expectativas 

dos exploradores nas terras colonizadas, desenhando instituições que, a priori, 

favoreceriam a manutenção do seu poder político de facto, garantido pelo de jure, 

que estruturam o ambiente econômico (Acemoglu, Johnson e Robinson, 2004). 

As diferenças significativamente díspares oberservadas entre Brasil e 

nações com alto grau de desenvolvimento econômico (EUA, Grã-Bretanha, Coreia 

do Sul, Suécia, etc.) que interagem com a qualidade de suas instituições, estão 

galgadas na premissa da determinação do path dependence. A figura que segue 

exemplifica a análise institucionalista iniciada nas instituições políticas, cristalizando 

o poder político, este que culmina, finalmente, em resultados econômicos 

(Acemoglu, Johnson e Robinson, 2004). 

 

Figura 1: Institutional Determinance 

 

Fonte: Acemoglu, Johnson e Robinson (2004, p. 6) 

 

A estrutura representada no esquema anterior, desenvolvida pelos autores 

suprarreferenciados, dá a sequência lógica em que estão dispostas as correlações 

causais ao longo do tempo entre as estruturas formais e informais, políticas e 

econômicas, que serão analisadas via indicadores desempenho a seguir. 
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2.1.3 O Brasil sob o contexto institucional 

  

 A formação tardia da república e democracia brasileiras, ambas com menos 

de dois séculos de existência, permitem ser analisadas sob a perspectiva 

institucionalista. A colonização das terras brasileiras pela corte portuguesa à época, 

influenciou na estrutura atual brasileira, em seu desempenho econômico e 

desigualdades sociais (Acemoglu Johnson e Robinson, 2004). 

 Inicialmente, a colonização de caráter extrativista (Acemoglu e Robinson, 

2012) cria, inexoravelmente, instituições de caráter desigual, que é determinado pela 

resistência à inovações e empreendedorismo, gerando ineficiência e concentração 

de renda, via monopólios geralmente concedidos pelo governo para favorecer 

determinadas elites já atuantes no centro do poder político e econômico. O resultado 

da soma de riquezas naturais abuntantes, número significativo de nativos suscetíveis 

à dominação e exploração tornaram o ambiente institucional brasileiro sensível à 

extração/exploração econômica por uma pequena elite (colonizadores europeus). 

 O desenvolvimento e a conclusão do presente estudo deterá, em tempo, o 

caso brasileiro de maneira consolidada. Para isso, soma aos conceitos apresentados 

por North, os indicadores de desempenho econômico e das instituições, avaliando a 

correlação e determinância da amostra de dados obtida. 
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3 PESQUISA E DESENVOLVIMENTO DO ESTUDO 

 

O seguimento do estudo se dá com a descrição e breve conceituação 

(acompanhada da metodologia utilizada) dos indicadores selecionados, a fim de 

observar a influência das instituições brasileiras no comportamento econômico 

nacional. Inicia-se descrevendo os seis indicadores selecionados: (1) o índice de 

liberdade econômica; (2) o índice doing business; (3) o índice global 

competitiveness; (4) o rule of law index; (5) o worldwide governance indicators; e, por 

fim, (6) o polity IV. 

 

3.1 OS INDICADORES DE DESEMPENHO E QUALIDADE INSTITUCIONAIS 

  

 A utilização destes indicadores revelará, à guisa de conclusão, o caminho 

pelo qual as instituições moldaram – e moldam - efetivamente o comportamento dos 

agentes econômicos e os resultados agregados da nação. Ao passo que segue a 

conceituação e descrição da metodologia adodata para cada indicador, é possivel 

observar a interação entre as instituições formais e informais; políticas e ecômicas 

(North, 1998); e governamentais e privadas ao longo da história, culminando na 

promoção de um alicerce onde efetivamente decorrerá o jogo econômico, e o 

desenvolvimento de longo prazo. 

 

3.1.1 O índice de liberdade econômica 

 

  Indicador que mede o nível de liberdade econômica de uma nação, baseado 

em suas instituições políticas, investimentos internos, acessibilidade, garantia e 

cumprimento de contratos. O índice – existente há vinte e um anos - galga sua 

análise sob a ideia de que os agentes precisam exercer sua liberdade (no mais 

amplo sentido da palavra) também no ambiente econômico da nação. Segundo seus 

idealizadores, é inexorável que o sucesso científico, intelectual, e de saúde e 

longevidade dos cidadãos passe – e seja diretamente determinado - pela pujança 

econômica, a qual necessita de um ambiente garantidor de contratos e 

institucionalmente eficiente: 
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“In an economically free society, individuals succeed or fail based on their 

individual effort and ability. The institutions of a free and open market society 

do not discriminate either against or in favor of individuals based on their 

race, ethnic background, gender, class, family connections, or any other 

factor unrelated to individual merit. Government decision-making is 

characterized by openness and transparency, which illuminates the shadows 

where discrimination might flourish and promotes equal opportunity for all.” 

(2015 INDEX OF ECONOMIC FREEDOM, 2015, p. 11) 

 

Como descrito pelo relatório, há uma gama de direitos essenciais ao indivíduo 

para que se cumpram efetivamente os direitos e liberdades econômicos, e estes 

estejam sustentados a partir de uma estrutura governamental com baixo nível de 

interferência na atividade econômica, e também com esta estrutura garantindo o 

estado de direito relativo ao cumprimento dos contratos. 

A relevância da utilização deste indicador no presente estudo é sustentada 

pela sua tradição em, desde 1994, demonstrar a trajetória dos países a partir da 

análise das suas políticas públicas pró-mercado, liberalizando e diminuindo os 

custos de informação, transação e barreiras ao comércio internacional, simplificando 

os procedimentos para empreender, bem como afirmando-se juridicamente no 

cumprimento de contratos, culminando em resultados positivos das nações que 

tomam o risco em mudar sua estrutura institucional em favor da livre iniciativa (2015 

Index of Economic Freedom, 2015). 

Um exemplo prático da teoria tratada, também inferido pelos dados 

proporcionados pelo indicador, é a dicotomia entre Estônia e Ucrânia: o primeiro com 

políticas pró-mercado, aumentou sua renda per capita em 150% em vinte anos, já o 

segundo, chegou dificilmente a 15% de aumento no mesmo período, refletindo 

economicamente a insegurança nas instituições nacionais ucranianas: “Ukraine was 

ranked 144th out of 177 countries in Transparency International’s 2013 Corruption 

Perceptions Index”. (2015 INDEX OF ECONOMIC FREEDOM, 2015, p. 39).  

A metodologia utilizada para o cálculo do índice referido é baseada em quatro 

aspectos-chave, que são abertos em dez medidas específicas da liberdade 

econômica: (1) o estado de direito; (2) o tamanho do governo; (3) a eficiência 

regulatória e (4) a abertura econômica. Em seguida o detalhamento de cada medida 

irá permitir o embasamento teórico utilizado para que seja analisado os resultados 

obtidos no presente ano (2015). 

No hardcore do estado de direito, são utilizadas duas medidas específicas 

para mensurar qualitativamente os direitos de propriedade e a liberdade da 
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corrupção. No caso dos direitos de propriedade são utilizados critérios elencados de 

zero a cem, com variação de dez em dez pontos, as classificações encontradas nas 

instituições das nações fruto da análise. Por exemplo, o critiério em que qualifica-se 

a pontuação máxima de 100 (onde há plenitude dos direitos de propriedade) é: 

“Private property is guaranteed by the government. The court system enforces 

contracts efficiently and quickly. The justice system punishes those who unlawfully 

confiscate private property. There is no corruption or expropriation.” (2015 INDEX OF 

ECONOMIC FREEDOM, 2015, p. 476). 

Da mesma maneira, uma nação em uma classificação intermediária, leia-se 

60, por exemplo, é defnida como uma nação cujo: “Enforcement of property rights is 

lax and subject to delays. Corruption is possible but rare, and the judiciary may be 

influenced by other branches of government. Expropriation is unlikely.” (2015 INDEX 

OF ECONOMIC FREEDOM, 2015, p. 476). No caso em que uma nação encontra-se 

catastroficamente a mercê de diretrizes governamentais não claras e parciais para a 

população, sua classificação de ordem zero é explicada por: “Private property is 

outlawed, and all property belongs to the state. People do not have the right to sue 

others and do not have access to the courts. Corruption is endemic.” (2015 INDEX 

OF ECONOMIC FREEDOM, 2015, p. 476). 

As fontes utilizadas para que essa medição seja corroborada, são, em ordem 

de relevância: Economist Intelligence Unit, ViewsWire; Freedom House, Freedom in 

the World, 2011–2014; U.S. Department of Commerce, Country Commercial Guide, 

2011–2014; U.S. Department of State, Investment Climate Statements, 2011–2014; 

U.S. Department of State, Country Reports on Human Rights Practices, 2010–2013; 

somados, concomitantemente, à notícias e artigos em que são abordados estes 

temas. (2015 INDEX OF ECONOMIC FREEDOM, 2015, p. 476) 

No segundo caso englobado pelos dados levantados acerca do estado de 

direito, está a liberdade da corrupção, do contrário, os custos de transação e a 

insegurança de mercado elevam-se. A pontuação derivada deste conceito é retirada 

diretamente do CPI – Corruption Perceptions Index, que mede o grau em que a 

corrupção é percebida em 177 países. Além das fontes referidas anteriormente, há a 

Transparency International, com o CPI (2015 Index of Economic Freedom, 2015). 

O segundo aspecto chave do indicador é o tamanho do governo. Nesse 

aspecto são utilizados os gastos do governo e a liberdade fiscal (i.e. carga tributária), 

para efeito de medição. No caso dos gastos do governo, estes são levantados 
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segundo as fontes já mencionadas, adicionando também a OCDE (Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico) – dentre outros. É relevante 

ressaltar, nesse caso, que a metodologia do cálculo utiliza-se de uma equação para 

computar ordinalmente (de zero a cem) cada país, que é representado pela figura 2: 

 

Figura 2: Governamental Expenditure Equation 

 

Fonte: 2015 Index of Economic Freedom (2015, p. 477) 

 

Conforme evidenciado anteriormente, o GE representa a pontuação em 

gastos do governo da nação analisada; Expenditures representa o total de gastos do 

governo como uma proporção da produção interna (que varia entre zero e cem), 

sendo, por último, o alfa um coeficiente para o controle da variação entre as 

pontuações dos países (convencionado no valor de 0,03). As fontes decorrem, 

prioritariamente, de bancos centrais/nacionais dos países (2015 Index of Economic 

Freedom, 2015).  

Já a liberdade fiscal, conhecida no Brasil como carga tributária, utiliza dados 

de taxas de impostos dos indivíduos, das firmas e também do peso sobre o produto 

nacional. O cálculo para definir a pontuação do país analisado está definido na 

equação que segue, figura 3: 

 

Figura 3: Fiscal Freedom Equation 

 

Fonte: 2015 Index of Economic Freedom (2015, p. 477) 

 

O termo Factor é uma ponderação com o peso de um terço para cada um dos 

valores a seguir inferidos: (1) a mais alta taxa de impostos marginal para a renda 

individual; (2) a mais alta taxa de impostos marginal da renda da firma; e (3) o total 

da carga tributária como percentual do PIB (produto interno bruto). À mesma 

maneira da equação anterior o termo alfa resulta em um coeficiente fixado em 0,03, 

culminando na pontuação do país demonstrada pelo temo Fiscal Freedom. A fonte 



27 
 

relevante para formular o determinado medidor baseia-se no International Tax and 

Business Guide Highlights (2015 Index of Economic Freedom, 2015).  

No terceiro aspecto chave – eficiência regulatória – as medições baseiam-se 

em três liberdades: da força de trabalho, dos negócios (empreendedorismo) e do 

mercado monetário. A metodologia de cálculo utilizada para compor o índice de 

liberdade econômica desse aspecto chave decorre, exclusivamente, por outro 

indicador adiante apresentado, o Doing Business, momento no qual será 

especificado detalhadamente os componentes essenciais à sua formulação e 

resultados. 

O último aspecto chave decorre da abertura dos mercados, e é composto por: 

(1) liberdade de comércio; (2) liberdade de investimento; e (3) liberdade financeira. A 

liberdade de comércio mede as barreiras tarifárias e não-tarifárias convencionadas 

pela nação estudada. A figura 4 apresentada na sequência representa a equação 

pela qual é inferida a pontuação para valorar a liberdade de comércio internacional: 

 

Figura 4: Trade Freedom Equation 

 

 Fonte: 2015 Index of Economic Freedom (2015, p. 481) 

 

 A pontuação da liberdade de comércio internacional resulta da equação 

previamente apresentada, e tem sua lógica de cálculo baseada na razão entre a 

diferença da tarifa de importação máxima praticada e a tarifa média encontrada na 

economia, e então na diferença entre tarifa mínima e máxima de importação da 

mesma nação. O termo NTB (Non-tariff barriers) aplica uma pontuação considerando 

as práticas não tarifárias que culminam na restrição do comércio internacional. Essa 

pontuação é aplicada em variações de cinco pontos, tendo seu limite superior 

definido em vinte, e o inferior em zero (2015 Index of Economic Freedom, 2015).  

Zero é quando não há impeditivos não tarifários à prática de comércio 

internacional, ao passo que uma redução no score em vinte pontos é caracterizada 

por: “NTBs are used extensively across many goods and services and/or act to 

impede a significant amount of international trade.” (2015 INDEX OF ECONOMIC 

FREEDOM, 2015, p. 481). No caso dos critérios utilizados para determinar o grau de 

barreiras não tarifárias de uma nãção, são utilizadas análises sobre restrições de 
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preços, de quantidades, intervenções diretas do governo, regulamentações diretas 

(exemplo: barreiras sanitárias), dentre outras. 

A liberdade de investimento é medida a partir de uma lista a qual encontram-

se práticas governamentais que interferem a dinâmica de investimentos 

internacional, a liberdade para entrar ou sair com capital produtivo em uma nação. 

As nações já iniciam suas dotações de liberdade de investimento em 100 pontos, e 

cada tópico da lista descrita é descontada a pontuação relativa àquela prática 

restritiva de mercado e/ou governamental. Um breve exemplo disso está na figura 5 

(a seguir), que demonstra o critério para avaliação do grau de liberdade para a 

atuação dos investidores no país. 

 

Figura 5: Example of Investment Restrictions 

 

Fonte: 2015 Index of Economic Freedom (2015, p. 483) 

 

 Conforme demonstrado, no caso em que não é possível remeter os lucros de 

uma multinacional ao seu país de origem, caracteriza-se alta rigidez do investimento 

de capital no país e, portanto, uma nação inicialmente com cem pontos irá ter seu 

grau de liberdade reduzido a 75. No caso de países em que há excessivas barreiras 

ao capital financeiro e investimento direto, a pontuação descontada pode extrapolar 

os cem pontos iniciais, o que resulta em uma pontuação convencionada em zero 

para essa situação (2015 Index of Economic Freedom, 2015).  

 Por último, o décimo medidor chave utilizado para compor o índice de 

liberdade econômica de um país – cujo resultado será analisado adiante -, é a 

liberdade financeira. Esse medidor visa analisar o comportamento bancário, sua 

independência ou interferência governamental (e seu nível), se o governo possui 

instituições bancárias atuando no mercado, bem como a abertura à competição do 

capital internacional. 

 O score apresentado neste medidor vai de zero a cem e, conforme maior o 

grau em que o governo atua reprimindo a liberdade de movimentações no mercado 
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financeiro, maior é diminuida a pontuação em detrimento dessas políticas restritivas. 

“Supervision and regulation are designed to prevent private financial institutions. 

Private financial institutions are nonexistent.” (2015, INDEX OF ECONOMIC 

FREEDOM, 2015, p. 485). Neste caso, um país tem suas instituições financeiras 

controladas pelos agentes do governo, e sua pontuação no medidor é zero. A 

situação de um país com interferência governamental negligenciável, terá sua 

pontuação no indicador de liberdade financeira o máximo atingível de 100 pontos.  

 Cada um dos dez indicadores, divididos em 4 subcategorias, são utilizados 

para compor o índice de liberdade econômica – objeto da análise do presente 

estudo. Cada um desses medidores têm um peso igual, ou seja, de um décimo na 

formulação do índice, e portanto, não leva em consideração critérios qualitativos 

para pesar se há em algum desses medidores maior peso ou influência na liberdade 

econômica de um país, determinando mais fortemente a liberdade econômica dessa  

nação. Os resultados atingidos pelo Brasil no presente ano serão demonstrados na 

sequência. 

 

3.1.2 O índice Doing Business 

 

 O índice doing business foi lançado em 2002 e visa medir, analisar e 

comparar todos os procedimentos relacionados às regulamentações aplicadas às 

empresas, em 189 países. Foca basicamente na qualidade das instituições 

necessárias à abertura, garantia e andamento de qualquer negócio ou iniciativa 

empreendedora (Doing Business 2015 Report, 2015). 

 A importância da utilização desse índice no presente estudo é corroborar, 

concomitantemente ao demais índices utilizados, a interação das instituições na 

lógica econômica. No caso desse índice, é possível avaliar o desempenho dedicado 

às atividades necessárias à implementação de inovações – que tornam-se 

posteriormente iniciativas empreendedoras – e essas, por fim, enfrentam 

particularidades em cada nação, relacionadas à abertura e manutenção dos 

negócios. A facilidade em abrir um negócio, a acessibilidade de obtenção de créditos 

e alvarás de funcionamento influenciam diretamente na motivação do agente 

econômico a empreender, e também, a sair da informalidade e/ou colocar uma ideia 

inovadora em prática (Doing Business 2015 Report, 2015).  
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 A metodologia utilizada no índice é a de uma classificação ordinal e 

pontuação entre os 189 países avaliados especificamente em dez tópicos, sendo 

estes: (1) abertura de empresas; (2) obtenção de alvarás de construção; (3) obtendo 

eletricidade; (4) registro de propriedades; (5) obtenção de crédito; (6) proteção dos 

investidores minoritários; (7) pagamento de impostos; (8) comércio internacional; (9) 

execução de contratos; e (10) resolução de insolvência. Será descrito 

detalhadamente a metodologia de cada tópico a seguir (Doing Business 2015 

Report, 2015). O escore relativo ao país é ponderado em relação ao seu 

desempenho em anos anteriores, e é designado pela pontuação DAF (distância até 

a fronteira). 

 Abertura de empresas: esse indicador faz um levantamento de todos os 

procedimentos oficiais, necessários à abertura e obtenção de alvarás relativos à 

formalização de um negócio, bem como os custos envolvidos e os requisitos de 

capital mínimo integralizado. Para que se possibilite uma base de comparação 

fidedígna, foram convencionadas algumas premissas: (1) a empresa segue o modelo 

de responsabilidade limitada, ou o equivalente jurídico disponível na nação; (2) 

desenvolve suas atividades na maior cidade comercial da economia do país; (3) 

100% da propriedade nacional; (4) possui 5 proprietários, todos sem personalidade 

jurídica; (5) capital integralizado 10 vezes a renda per capita em dinheiro; (6) realiza 

atividades de indústria ou comércio, apenas nacionalmente; (7) não é proprietário de 

imóveis, apenas os aluga; (8) não enquadra-se como beneficiária de investimentos; 

(9) possui entre 10 e 50 funcionários no início de suas atividades; (10) sua 

rotatividade é de, pelo menos, 100 vezes a renda per capita; (11) possui contrato 

social de pelo menos 10 páginas (Doing Business 2015 Report, 2015).  

Os procedimentos necessários à obtenção de formalidades necessárias à 

abertura da firma são definidos pela interação de um funcionário da empresa com 

terceiros. O tempo é medido em dias corridos para formular o cálculo, o tempo gasto 

pelo empresário para reunir informações é ignorado. Os custos referentes à abertura 

da empresa são contabilizados em valor percentual da renda per capita, 

desconsiderando propinas. No caso do capital mínimo integralizado, este  é o reflexo 

da quantia necessária a ser depositada em banco ou cartório antes do 

cadastramento da empresa até a data de 3 meses depois da constituição da 

empresa e é contabilizado como percentual da renda per capita da nação (Doing 

Business 2015 Report, 2015). 
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O segundo medidor diz respeito à obtenção de alvarás. Nessa caso utiliza-se 

como parâmetro a construção de um depósito por uma empresa desse ramo, e leva 

em consideração todas as formalidades legais para que se afirme a propriedade da 

obra, respeitando todas as leis relativas ao processo no país observado (Doing 

Business 2015 Report, 2015).  

A empresa, assim como no primeiro medidor, segue padronização e vale 

destacar dentre todas suas características, a de que detém a propriedade do terreno 

em que será construido o depósito. No caso do depósito, segue critérios igualitários: 

necessita estar localizado na zona industrial ou econômica especial do país, e é 

avaliado em 50 vezes sua renda per capita, tomando – desconsiderando atrasos 

imprevistos – até 30 semanas para ser construído. O tempo e o custo analisado 

seguem as mesmas premissas do primeiro medidor (Doing Business 2015 Report, 

2015). 

Em seguida, tem como foco analítico a medição na obtenção de eletricidade 

do referido depósito – descrito anteriormente – como ponto focal de análise do 

índice doing business. São levantados todos os procedimentos necessários à 

instalação de conexões, solicitações e contratos, inspeções e demais procedimentos 

cabíveis a utilização regulada de eletricidade no estabelecimento. O depósito será 

utilizado para armazenar bens refrigerados, e, dentre outras especificações, 

consumirá 0,7 GWh (gigawatt/hora) (Doing Business 2015 Report, 2015). 

São levantados todos os custos diretos envolvidos nesse processo, exclui-se 

apenas o imposto por valor agregado. A caução, que muitas vezes é exigida por 

parte das instituições para cobrir possíveis omissões dos seus clientes, não é 

calculado. O doing business apura apenas a perda sofrida em lucros – provenientes 

dos juros - que seriam ganhos por parte do cliente por investir o valor determinado 

pela empresa elétrica, pelo fato de a empresa reter esse valor de caução por longos 

períodos de tempo (Doing Business 2015 Report, 2015). 

No quarto item, é avaliado o registro de propriedades, ou seja, são levantados 

todos os procedimentos necessários à transferência do título de propriedade advindo 

de sua compra. Para tornar os dados comparáveis, são pressupostos que a empresa 

(assim como no medidor 1) é uma sociedade limitada, com 50 funcionários em 

média, presente na maior cidade da economia, seu capital é 100% nacional e 

privado (Doing Business 2015 Report, 2015).  
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Sobre a propriedade, vale destacar: seu valor é de 50 vezes a renda per 

capita, é inteiramente propriedade do vendedor, está registrada em registro de 

imóveis e não possui litígios, não possui hipotecas há 10 anos e pertence ao mesmo 

dono pelo mesmo período de tempo (Doing Business 2015 Report, 2015). 

Procedimentos, tempo e custos são convencionados e padronizados como os 

mesmos já conceituados nos outros medidores. 

O próximo medidor é a obtenção de crédito, e nesse caso são avaliados os 

direitos legais em relação às transações, o índice das forças desses direitos legais, 

as informações creditícias – bem como o índice da sua profundidade -, a cobertura 

da agência de crédito e a cobertura do registro do serviço de crédito. Os direitos 

legais são um levantamento de leis e regulamentos, lesgislações e direito falimentar 

feitos por advogados especializados em financiamento (Doing Business 2015 

Report, 2015). 

O índice relativo às forças dos direitos legais mede o grau em que a 

legislação acima referida protege os direitos da parte tomadora e da emprestadora, 

garantindo a seguraça do empréstimo e do mercado financeiro como um todo. A 

título de produzir um indicador com comparação fidedigna da realidade, são 

utilizados pressupostos padrão para o tomador do crédito (empresa ABC) e o 

emprestador (BizBank). No caso das informações creditícias, é feito um 

levantamento de todos os procedimentos relevantes ao arcabouço informacional 

referente ao mercado de crédito, e seu índice mede a profundidade em que são 

possíveis acessar as informações sobre crédito (Doing Business 2015 Report, 2015).  

Sobre o índice, este atribui uma ponuação de 1 para cada uma das 

características de uma agência de créditos: se são distribuidos dados sobre pessoas 

físicas e jurídicas; dos varejistas, empresas de serviços públicos e de instituições 

financeiras; se são distribuidos dados históricos de pelo menos 2 anos; dados de 

montantes dos empréstimos abaixo de 1% da renda per capita; os usuários 

conseguem acessar os seus dados; e conseguem fazê-lo on-line (Doing Business 

2015 Report, 2015). Uma agência de crédito que forneça todas essas informações, 

tem seu índice avaliado com pontuação máxima. São avaliadas a cobertura das 

agências de crédito, e a cobertura de seu registro. 

O sexto medidor avalia a proteção que os investidores minoritários possuem 

em caso de conflitos de interesse, gerados por possíveis desvios de conduta dos 

acionistas. São utilizados três índices: transparência (das transações com partes 
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relacionadas); da responsabilidade do diretor; e a facilidadde de ação judicial dos 

acionistas (Doing Business 2015 Report, 2015). 

Supõe-se que a empresa tenha seu capital aberto, com ações negociadas na 

bolsa mais importante da economia, possuindo conselho de administração e diretor 

executivo, agindo em nome da empresa. Detém, também, conselho de supervisão. 

Para a formulação dos três índices referidos anteriormente, são atribuídos diversos 

pontos-chave, com pontuações de zero ou um, cujo conteúdo reflete o 

comportamento exigido para que uma empresa alcance o nível máximo em 

transparência nas suas transações (Doing Business 2015 Report, 2015).  

Já o sétimo (dos dez) medidores do índice doing business traz à luz a 

exigibilidade de uma empresa média, ao longo de um ano, no que diz respeito ao 

pagamento de impostos. É utilizado um cenário padrão em que são medidas todas 

as dotações de impostos e contribuições em todos os níveis (federal, estadual e 

local) bem como a complexidade do sistema para que sejam cumpridas todas as 

obrigações pecuniárias (Doing Business 2015 Report, 2015). É registrada uma 

empresa padrão para o cálculo dos impostos, que são avaliados por sua 

metodologia de recolhimento, e frequência. 

Em seguida o comércio internacional é avaliado para compor o indicador 

estudado, que é uma compilação de requisitos procedimentais para uma empresa 

modelo exportar e importar, incluindo os documentos necessários a inspeção 

aduaneira e o tempo de transporte das mercadorias. O produto comercializado é 

estocado em um contâiner de 20 pés, cheio e sem controle de temperatura, avaliado 

em US$ 20.000,00; não é um produto perigoso, bélico ou militar, e não exige padrão 

de segurança fitossanitária especial, bem como refrigeração (Doing Business 2015 

Report, 2015). 

A presente análise passa para a execução de contratos, medidos por 

indicadores de eficiência do sistema judicial para solucionar controvérsias 

comerciais. Para levantamento dos dados, utilizou-se um caso padrão em que 

recorre-se ao poder judiciário, e é medido o tempo, os procedimentos, bem como as 

custas processuais referentes ao caso (Doing Business 2015 Report, 2015). 

O último medidor do índice doing business está atrelado à resolução de 

insolvências. Para possibilitar a análise, foi utilizada uma pesquisa fornecida pelos 

profissionais locais em insolvência, e um estudo de leis e normas, 

concomitantemente a um levantamento das informações públicas sobre sistemas de 
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falência (Doing Business 2015 Report, 2015). É medida a taxa de recuperação (em 

centavos de dólar) obtido pelos credores, para isso é utilizado um modelo de 

empresa, uma suposição de caso e utiliza-se 4 índices para fundamentar a análise: 

o índice do início de processos; índice de gestão de ativos devedores; índice de 

processos de reorganização e índice de direitos dos credores, estes não serão 

descritos aprofundadamente pois não engloba os objetivos do presente estudo. Na 

sequência apresenta-se o índice global competitiviness. 

 

3.1.3 O índice Global Competitiveness 

 

O índice que será abordado agora, busca demonstrar a competitividade 

econômica de cada nação, baseada em diversos indicadores de desempenho – que 

serão elucidados em seguida. Ao passo que a globalização aumenta a sofisticação 

do comércio internacional, o diferencial entre países desenvolvidos e 

subdesenvolvidos é refletido pela sua competitividade, advinda do seu plano político, 

institucional, produtivo e de inovação (The Global Competitiveness Report 2014-

2015, 2015). 

Tal índice é extremamente importante no que diz respeito à análise buscada 

pelo presente estudo, pois focaliza nos determinantes situados em cada país que 

interferem e alteram a estrutura de competitividade de uma nação, tendo como 

consequência os resultados de maior ou menor desenvolvimento econômico. O 

relatório dedica parte significativa de sua análise às instituições, objetivo do presente 

estudo. São mais de 100 indicadores divididos em 12 pilares conceituais, que serão 

descritos na sequência (The Global Competitiveness Report 2014-2015, 2015). 

O primeiro pilar diz respeito ao ambiente institucional de uma nação, 

determinado pelo quadro administrativo e legal, de maneira que indivíduos, 

empresas e governos interagem, gerando riqueza (The Global Competitiveness 

Report 2014-2015, 2015). Segundo o relatório, a qualidade das instituições 

determina fortemente a criação de riqueza, competitividade e crescimento de um 

país. Os indicadores relacionados ao primeiro pilar são em número de 21, e situam-

se acerca dos direitos de propriedade, confiabilidade no governo, peso da regulação 

governamental, comportamento ético das firmas, entre outros.  

Seus valores são demonstrados em número de índice e também em 

colocação em relação às 144 nações. Vale destacar que o primeiro pilar, cujo refere-
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se às instituições, é o que detém maior quantidade de indicadores, podendo-se 

inferir a partir desse nível de detalhamento, a relevância do comportamento 

institucional na determinação do desenvolvimento e competitividade econômica de 

um país (The Global Competitiveness Report 2014-2015, 2015). 

O próximo grupo de indicadores busca resumir o comportamento da 

infraestrutura nacional, que é pilar fundamental no funcionamento eficiente da 

economia. A infraestrutura engloba a logística de escoamento e acessibilidade da 

produção nacional, interfere diretamente nos custos de transação e na formulação 

do preço final das mercadorias, interferindo na competitividade global. São nove 

indicadores relativos à esse levantamento, e destacam-se, a qualidade geral da 

infraestrutura, mensurando a qualidade das estradas, ferrovias, portos, aeroportos, 

oferta de energia elétrica e linhas móveis de telefone (The Global Competitiveness 

Report 2014-2015, 2015).  

O seguinte enfoque descreve o ambiente macroeconômico dos países 

avaliados, contendo apenas cinco indicadores de desempenho, e três deles são 

avaliados como percentual do PIB, descrevendo sobre gastos, poupança e equilíbrio 

das contas do governo (The Global Competitiveness Report 2014-2015, 2015). Os 

dois que restam avaliam a classificação das instituições de crédito e a inflação do 

país. Na sequência, dez indicadores avaliam a saúde e a educação primária. De 

expectativa de vida, número de casos de tuberculose, HIV, malária até a qualidade 

da educação primária são apontados nessas avaliações de desempenho, 

formulando o quarto pilar do índice global competitiveness (The Global 

Competitiveness Report 2014-2015, 2015). 

A quinta abordagem trata sobre educação superior e nível de instrução, 

distribuídos entre oito indicadores referentes a esse tema. Os indicadores tratam 

prioritariamente da qualidade alcançada nos níveis secundário e terciário da 

educação, bem como na avaliabilidade de cursos e treinamentos de funcionários 

disponíveis na economia, fortemente influentes na capacitação da mão-de-obra da 

nação, culminando na sua produtividade, que gera excedentes vantajosos na 

disputa internacional (The Global Competitiveness Report 2014-2015, 2015). 

No sexto pilar apresentado no relatório, são descritos via dezesseis 

indicadores a eficiência dos mercados de bens, sua estrutura de demanda, liberdade 

e perfil de taxação de impostos. Vale destacar, como previamente descrito no 

indicador Doing Business, que este pilar busca apresentar também a facilidade de 
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abrir um negócio, o número de procedimentos e dias necessários à sua realização 

(The Global Competitiveness Report 2014-2015, 2015). Ademais, são relevadas as 

cargas das taxações aplicadas à importação, os níveis de orientação e sofisticação 

do comprador e do consumidor. Barreiras ao comércio (de quaisquer classificação) 

são também apresentadas nesse pilar do relatório. 

A eficiência do mercado de trabalho é apresentada no ponto que segue, 

destacam-se dentre os dez indicadores utilizados para compor o índice geral, a 

capacidade de o país reter e atrair talentos, bem como os salários e o nível de 

produtividade, que interferem diretamente na competitividade nacional. Vale 

destacar também a relação de mulheres em comparação aos homens no total de 

força de trabalho disponível, número relevante para demonstrar o nível de 

desenvolvimento de uma nação, onde a igualdade de direitos e a inexistência de 

preconceitos são garantidos (The Global Competitiveness Report 2014-2015, 2015). 

No oitavo pilar, o desenvolvimento do mercado financeiro é mensurado via 

oito índices, perfazendo acessibilidade (de valor e de acesso às instituições), 

facilidade de se obter um empréstimo, bem como a solidez bancária local (The 

Global Competitiveness Report 2014-2015, 2015). É essencial para o perfeito 

andamento de uma economia contemporânea globalizada, pois é o pilar que 

promove a alavancagem e ampliação do setor industrial. 

Traduzindo livremente, a prontidão da tecnologia é o seguinte núcleo 

estudado pelo índice global competitiveness, e reflete basicamente a disponibilidade 

e acessibilidade às tecnologias de ponta disponíveis para o setor produtivo. Sete 

índices constroem esse pilar do estudo, e levam em consideração o percentual da 

população que acessa à internet, o percentual populacional que assina serviços de 

internet e de dados móveis, bem como a absorção de tecnologia no nível da firma. 

Dá sinais diretos do nível em que encontra desenvolvida a economia analisada, pois 

a popularização de serviços relacionados à tecnologia é maior em países em nível 

de desenvolvimento mais elevado. A seguir, quatro indicadores refletem o décimo 

pilar estudado. O tamanho do mercado é avaliado por seu tamanho 

domesticamente, sua participação externa, seu PIB e a participação das exportações 

no produto nacional (The Global Competitiveness Report 2014-2015, 2015).  

O penúltimo núcleo estudado utiliza nove indicadores relacionados à 

sofisticação dos negócios da economia, avaliando a quantidade e qualidade dos 

fornecedores locais, a largura da cadeia de valor, o estado de desenvolvimento 
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encontrados nos clusters da economia, dentre outros. A sofisticação reflete no nível 

de tecnologia empregado localmente em uma economia, se esta encontra-se na 

fronteira tecnológica (mais desenvolvido) ou utiliza em sua maior atividade produtiva, 

formações trabalho-intensivas (The Global Competitiveness Report 2014-2015, 

2015). 

Finalizando o terceiro índice do presente trabalho de conclusão, o global 

competitiveness traz importância à inovação encontrada nos países analisados. Sete 

novos indicadores tentam refletir o nível de atividade inovadora, fazendo um 

levantamento dos gastos, capacidades e disponibilidades de engenheiros e 

cientistas dedicados à atividade inovadora. O papel das universidades e a qualidade 

das instituições de pesquisa científica também são mensurados, e correlacionam-se 

diretamente ao intuito do presente estudo, pelo fato de as instituições estarem 

diretamente ligadas como causa e consequência no que diz respeito ao 

desenvolvimento e os resultados relacionados à produção de inovações (The Global 

Competitiveness Report 2014-2015, 2015).  

Passa-se, em tempo, a avaliar o estado de direito de cada economia, no 

próximo índice selecionado - com a finalidade de criar um arcabouço de informações 

relacionadas à qualidade e desempenho das instituições em cada economia. 

Apresenta-se o Rule of Law index, o quarto dos seis índices utilizados neste estudo. 

 

3.1.4 O índice Rule of Law  

 

 O estudo passa a descrever o índice que mede o estado de direito atual dos 

países, e é definida a partir de seu relátorio como: “The World Justice Project (WJP) 

is an independent, multi-disciplinary organization working to advance the rule of law 

around the world. The rule of law provides the foundation for communities of peace, 

opportunity, and equity – underpinning development, accountable government, and 

respect for fundamental rights” (RULE OF LAW INDEX 2015, 2015, p. 9). 

 Equidade de acesso à justiça, à segurança pública (não sofrer violência, no 

mais amplo sentido da palavra), obter educação e saúde básicos, são direitos 

fundamentais dos cidadãos inseridos em qualquer organização social atual. O índice 

visa levantar a partir de nove pontos essenciais, os dados de mais de cem países 

acerca da acessibilidade desses direitos e busca oferecer ferramentas às 

autoridades competentes para a implementação de melhorias em seu status quo. A 
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partir da análise das restrições do poder governamental; ausência de corrupção; 

governo aberto; direitos fundamentais; ordem e segurança; cumprimento das 

regulamentações; e justiça civil, criminal e informal, mapeia-se uma amostra 

suficientemente grande de países para compará-los ao Brasil, assim como será 

desenvolvido para todos os indicadores, em momento oportuno (Rule of Law Index 

2015, 2015). 

 É seguro dizer que, sem um estado de direito previamente estabelecido, não 

há sociedade livre, muito menos livre iniciativa, mercado, escolhas e garantias, 

sendo este direito primordial e essencial à plenitude de um estado de direito 

estabelecido, para que quaisquer direitos e benefícios derivados de uma economia 

de mercado globalizada possam florescer. Ademais, o desenvolvimento econômico 

sustentado a longo prazo reflete diretamente a capacidade com que o estado de 

direito de uma economia consegue ser exercido pelos seus cidadãos (Rule of Law 

Index 2015, 2015). 

 O primeiro ponto essencial do indicador trata sobre o quanto os governantes 

estão atrelados à lei, no sentido de defendê-la e estarem restritos de ações 

discricionárias, gerando prejuízos à plenitude do estado de direito. A análise desse 

pilar adentra nos indicadores que revelam o desempenho da legislação, do 

judiciário, das agências reguladoras, bem como as falhas de conduta dos agentes 

governamentais (Rule of Law Index 2015, 2015). Segue, no segundo pilar, a 

estrutura que mede a ausência (ou o nível) de corrupção em diversas agências 

governamentais.  

São consideradas para o desenvolvimento do índice, três tipos de corrupção: 

(1) propina; (2) influência imprópria em decorrência de interesses públicos ou 

privados; e (3) apropriação indevida de dinheiro ou recursos públicos. Essas 

restrições metodológicas são aplicadas às quatro esferas de poder: executivo, 

legistativo, judiciário e finalmente, militar e policial (Rule of Law Index 2015, 2015). 

No seguinte agrupamento desenvolvido pelo estudo, a abertura do governo é 

medida na clareza e na facilidade em fornecer informações, promovendo 

ferramentas para a população informar-se e participar de deliberações de relevância 

pública e  social. Os instrumentos utilizados pela World Justice Project (WJP) visam 

medir a qualidade em que a informação governamental é difundida, a presteza e 

precisão no fornecimento de informações requisitadas para órgãos do governo. 

Também mensura a o desempenho do governo em relação à acessibilidade de 
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informação nos quesitos da participação civil (sua liberdade de organização, 

associação e participação) na solicitação de petições, referendos e plebiscitos, por 

último, avalia a maneira como a população pode levar reclamações específicas ao 

governo (Rule of Law Index 2015, 2015). 

Através do cumprimento e disposição de leis, do direito à vida e seguraça à 

cidadania, dos direitos ao acusado judicialmente, da liberdade de expressão, de 

religião e crença, do direito à privacidade, de livre associação e direito de trabalho 

fundamentais (que abarcam a eliminação da discriminação, e do trabalho forçado 

infantil) estão dispostos oito indicadores que buscam avaliar qualitativamente o 

desempenho dos países no quarto pilar, dos direitos fundamentais (Rule of Law 

Index 2015, 2015).  

 O estado de direito e os direitos fundamentais muitas vezes se confundem, 

pois no primeiro estão antecipados todos os direitos relacionados à individualidade 

do cidadão inserido em um estado de direito pleno, que também inclui-se direitos 

coletivos, sociais e de minorias em estado de vulnerabilidade. Oportunamente, é 

chamado de direitos fundamentais devido ao fato de serem a essência da instituição 

de um estado de direito pleno, adquirindo um significado e relevância em 

comparação aos demais pilares (Rule of Law Index 2015, 2015). 

 Segue o estudo visando medir no quinto núcleo a ordem e a segurança. Visa 

mensurar o quão bem são fornecidos o direito à propriedade e à segurança dos 

cidadãos, via a observação de três dimensões de ameaças à segurança: (1) o crime, 

(2) a violência política, e (3) a violência como socialmente aceitável para reparar 

queixas pessoais. O sexto ponto abordado analisa seis indicadores para corroborar 

a análise do cumprimento da regulamentação (Rule of Law Index 2015, 2015). Por 

cumprimento da regulamentação, entende-se o quão justa e eficiente são 

regulamentados os direitos e serviços prestados pela iniciativa pública, seus 

indicadores refletem o tempo e qualidade dos serviços, e se há atrasos no 

provimento de direitos. 

 As três últimas compilações de indicadores buscam explicar acerca dos três 

tipos de justiça: (1) civil, (2) criminal e (3) informal, em dezessete indicadores. No 

primeiro caso (civil), o estudo define qualitativamente a acessibilidade à justiça, o 

andamento dos processos sem atrasos desproporcionais, dentre outros. A justiça 

criminal utiliza basicamente os mesmos tipos de indicadores, mudando apenas seu 

objeto, de enfoque criminal. Por último, há a justiça informal, cujos levantamentos 
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visam mensurar a amplitude e eficiência de grupos sociais, religiosos (informais no 

geral) em solucionar problemas coletivos de pequena relevância, os indicadores 

analisam a imparcialidade e a extensão com que são respeitados os direitos 

fundamentais (Rule of Law Index 2015, 2015). Segue-se descrevendo no presente 

trabalho a relevância e metodologia aplicadas ao quinto índice de qualidade 

institucional, o worldwide governance indicators.  

 

3.1.5 O Worldwide Governance Indicators 

  

 Para suplementar a análise objetiva da qualidade institucional, utiliza-se o 

presente indicador, que abarca basicamente os medidores já utilizados em índices 

explicados anteriormente. A utilização do presente indicador é relevante no sentido 

de criar uma base analítica de credibilidade para o estudo, a fim de demonstrar a 

recorrência dos mesmos pontos focais quando trata-se do tema da escola 

institucional e dos indicadores que mensuram o comportamento dessas instituições 

em cada nação (Worldwide Governance Indicators, 2013). 

 No presente estudo, a análise foi ampliada a mais de 200 países, 

pesquisados desde 1996, utilizando seis núcleos de análise: (1) voz e prestação de 

contas; (2) estabilidade política e ausência de violência, (3) efetividade 

governamental, (4) qualidade regulatória, (5) estado de direito, e (6) controle de 

corrupção (Worldwide Governance Indicators, 2013). A análise para o decênio (a fim 

de demonstrar o nível de evolução institucional brasileira) será o diferencial desse 

indicador. Para não delongar desnecessariamente o presente estudo, parte-se do 

pressuposto de que os conceitos ligados aos núcleos do presente indicador já foram 

apresentados e exaustivamente descritos. 

 

3.1.6 O índice Polity IV 

 

 O presente índice, disponibilizado na página da internet do Center for 

Systemic Peace, visa demonstrar a trajetória histórica de participação política dos 

cidadãos de cada país. Com dados que iniciam no ano de 1946, contém uma base 

histórica rica para demonstrar os níveis democráticos (ou antidemocráticos) ao longo 

da história da nação (Center for Systemic Peace, 2014).  
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 É relevante para o presente estudo que se analise a trajetória de abertura 

democrática do Brasil, em concomitância com os países no topo de desenvolvimento 

econômico, para finalmente poder-se inferir a respeito da determinação das 

instituições democráticas como catalisador de pujança econômica. Os dados são 

demonstrados didaticamente, e avaliam de -10 a 10, a graduação do regime político 

de cada nação, atribuindo o valor mais alto para democracias plenas, em que não 

apenas a liberdade dos indivíduos é respeitada, como também a autonomia da 

nação é garantida (Center for Systemic Peace, 2014). 

 Após finalizar a descrição metodológica, bem como a importância e relevância 

dos indicadores de qualidade institucional para o presente estudo, será embasada a 

análise descrevendo brevemente a escolha de quatro indicadores que representam 

o desenvolvimento econômico. Na sequência, ocorrerá a sinergia dos dados 

demonstrando-os numerica e graficamente, para que consiga-se atingir o objetivo do 

trabalho. 

  

3.2 OS INDICADORES DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

 

 Para que se consiga correlacionar diretamente o desempenho dos índices ora 

descritos e sua influência no desenvolvimento econômico de longo prazo, foram 

selecionados quatro medidores que buscam representar numericamente as 

dotações de desenvolvimento econômico, quais sejam: (1) o índice de 

desenvolvimento humano (IDH); (2) o índice de desigualdade da renda ajustado; (3) 

a renda per capita; e (4) o percentual da população urbana. O intuito do presente 

estudo visa demonstrar os resultados dos seis índices de qualidade institucional 

como causadores diretos do resultado observado a partir dos quatro índices de 

desevolvimento escolhidos, a fim de verificar essa determinação para o caso 

brasileiro. 

 O índice de desenvolvimento humano é amplamente utilizado na atualidade a 

fim de demonstrar o nível em que se encontra o desenvolvimento social e a 

qualidade de vida dos cidadãos de uma nação. São calculados de zero a um os 

dados socioeconômicos de renda – e sua distribuição -, saúde, educação, dentre 

outros. Não é objetivo do presente estudo demonstrar minunciosamente a 

metodologia de cálculo utilizada pelo referido índice, devido à amplitude de utilização 

e conhecimento geral do mesmo. Será utilizado o espaço amostral desenvolvido 
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para os países contidos no ranking dos indicadores, aliado ao desempenho atingido 

pelo Brasil, a fim de demonstrar graficamente o cruzamento desse índice – 

concomitante aos demais três – com os indicadores de qualidade institucional 

anteriormente descritos (Human Development Reports, 2015). 

 O índice de desigualdade da renda ajustado busca demonstrar o nível de 

desigualdade presente na distribuição da renda de uma nação. Para isso, utliza em 

sua metodologia de cálculo a medida de desigualdade da distribuição da renda 

obtida através do cálculo do coeficiente de Gini, ponderando esse resultado pelo 

produto interno bruto (PIB) per capita. Os valores apresentados  - com o mesmo 

layout demonstrado no IDH - , seguem a distribuição mínima e máxima entre 0 e 1, 

com três casas decimais após a vírgula O quanto mais próximo de 1, mais 

igualmente são distribuidos os dados analisados, portanto a sociedade dispõe de 

dotações de renda mais homogêneas (United Nations Development Programme, 

2014). Em um país desenvolvido fica evidente através desse índice que as riquezas 

são melhor distribuídas entre os cidadãos, e no caso de uma nação em caminhos de 

desenvolvimento, utiliza-se o presente indicador para nortear o esforço necessário à 

busca de uma renda distribuída de maneira mais uniforme para a sociedade (Human 

Development Reports, 2015).  

 Para o cálculo do terceiro índice, a renda per capita, é utilizada a razão entre 

a produção interna da nação, e a quantidade de cidadãos presentes no mesmo país. 

É um resultado que dá indícios da riqueza da população encontrada em um 

determinado Estado, para medir a priori as dotações de renda disponíveis destes 

cidadãos, relevante para uma análise econômica inicial de qualquer país (The World 

Bank, 2015). 

 Por último, através dos dados disponibilizados pelo Banco Mundial, utiliza-se 

o percentual da população urbana dos países, a fim de mensurar seu 

desenvolvimento econômico. De inferência simplificada de seus resultados, é útil 

para o presente estudo para demonstrar de maneira objetiva o ponto em que se 

encontra o processo de urbanização de uma nação (The World Bank, 2015). O 

processo de desenvolvimento econômico, a mecanização e aumento da 

produtividade do setor primário geram êxodo rural; bem como surgimento, 

crescimento e sofisticação de um setor industrial, financeiro e terciário, são 

encontrados tipicamente dispostos em centros urbanos, sendo esta uma medida 
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prática para apresentar no presente estudo a medida do ponto aproximado de 

desenvolvimento, especificamente ao caso da economia brasileira. 

  

3.3 ANÁLISE DOS INDICADORES DE DESEMPENHO DAS INSTITUIÇÕES 

BRASILEIRAS E DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

  

 O seguimento do estudo passa a analisar o desempenho dos dez indicadores 

apresentados, primeiramente os indicadores relacionados às instituições de cada 

nação para, em seguida, avaliar as dotações obtidas pelos mesmos países nos 

medidores de desenvolvimento econômico. A qualidade institucional é o primeiro 

subitem da seção. 

 

3.3.1 A qualidade institucional 

 

 O Brasil vivencia, há mais de trinta anos, ciclos de pujança e retração 

econômica, aceleração e estabilização de inflação (sem esquecer do caso dos anos 

oitenta, em que ocorrera inflação ao mesmo tempo de estagnação econômica – o 

fenômeno da estagflação), aumentos e decréscimos repetitivos da taxa de 

desemprego, bem como variações cambias abrubtas após a desindexação definitiva 

do real ao dólar a partir de 1999 (The World Bank, 2015). No mesmo período, a 

política econômica, a formação, e o desenvolvimento das instituições político-

econômicas tiveram um caráter igualmente volátil, fazendo-se questionar: a 

determinação das políticas e das instituições brasileiras, vêm diretamente 

determinando o seu desempenho econômico? 

 O índice de liberdade econômica, de cuja relevância e metodologia foram 

exaustivamente expostos, é o primeiro foco de análise do caso brasileiro. Em sua 

classificação em 2015, o Brasil ocupa a posição de 118 em um ranking de 178 

países, e é definido a partir do estudo como majoritariamente não livre. A pontuação 

geral (de zero a cem) obtida pelo presente país foi de apenas 56.6 pontos (0.3 

pontos inferior em relação a 2014). Os direitos de propriedade atingiram a pontuação 

de 50, a liberdade da corrupção alcançou 42 pontos (é a mais baixa pontuação dos 

requisitos individuais). As duas melhores colocações advêm, respectivamente, da 

eficiência regulatória e da abertura dos mercados (escores de fraca aderência). No 
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primeiro caso, a liberdade monetária atingiu 69.4 pontos, e 69.6 no último, a 

liberdade de comércio (Brazil; 2015 Index of Economic Freedom, 2015).  

 O país fica abaixo da média regional em liberdade econômica, que é de 59.7 

pontos, e da média mundial, que é de 60.4 pontos. Economias livres, em média, 

atingem o escore de 84.6 pontos, demonstrando objetivamente o longo caminho 

pelo qual o Brasil deve percorrer para atingir números de destaque regional e 

mundial para, finalmente, chegar ao nível de uma economia em que não apenas os 

direitos individuais e acesso à livre informação são atingidos, como também 

refletirão em um desempenho de mercado satisfatório, externalizando seu 

crescimento para o desenvolvimento humano (2015 Index of Economic Freedom, 

2015).  

 Em relação a mudanças significativas de longo prazo, um pequeno quadro 

demonstra (figura 6) a estagnação e o retrocesso em praticamente todos os 

indicadores, que são mais do que compensados, apenas, pela liberdade de 

comércio e financeira ao longo de vinte anos. 

  

Figura 6: Long-Term Score Change (since 1995) 

 

  Fonte: Brazil; 2015 Index of Economic Freedom (2015, p. 2) 

 

 Excetuando-se os dois referidos casos, as liberdades econômicas no longo 

prazo vieram se deteriorando, sendo os gastos do governo - que reflete a carga 

fiscal aplicada -, o pior índice dentre os dez observados (Brazil; 2015 Index of 

Economic Freedom, 2015). Para efeito de comparação, o Chile (sétimo país mais 

livre economicamente, segundo o estudo) apresenta evolução sustentada em seu 

escore, com notável evolução na eficiência regulatória e abertura dos mercados, 

tendo os gastos do governo retraído apenas 3.7 pontos ao longo do mesmo período 

(Chile; 2015 Index of Economic Freedom, 2015). 
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 Os resultados do índice doing business refletem para o Brasil o mesmo 

padrão de baixa evolução também nos indicadores dedicados ao ambiente 

empreendedor. Como 120º de um ranking com 189 países, consegue-se obervar o 

relativo desincentivo institucional à abertura de novos negócios. Cada um dos 

procedimentos descritos anteriormente de maneira individual apresenta colocações 

média-inferiores no referido ranking, excetuando-se os casos de obtenção de 

eletricidade (19º), proteção aos investimentos dos minoritários (35º) e resolução de 

insolvência (55º) (Doing Business, 2015).   

Nos sete indicadores restantes, têm-se colocações abaixo do esperado para a 

até então oitava maior economia mundial (The World Bank, 2015). O pior resultado 

advém do pagamento de impostos (177º), logo abaixo da Argélia, perdendo apenas 

para países do nível de Camarões (181º), Venezuela e Bolívia (penúltima e última). 

A obtenção de alvarás ocupa a 174ª posição, assim como os demais que 

encontram-se abaixo da posição 120: abertura de empresas, registro de 

propriedades e comércio internacional. Execução de contratos (118º) e obtenção de 

crédito (89º) estão no meio do caminho da distribuição dos resultados para o 

presente ano de 2015 (Doing Business, 2015). 

 Sua colocação, porém, evoluiu de 123º - em 2014 - para o 120º atual. Na 

prática pode-se atribuir o melhor resultado em 2015 pela piora dos países ao seu 

entorno que uma efetiva evolução. Em todos os dez indicadores, apenas a resolução 

de insolvências evoluiu em um ano, de 60º para 55º, e, além de outros três 

indicadores estagnados, os seis restantes apresentaram piora efetiva no período, 

sendo a abertura de empresas a mais significativa, caindo sete posições (Doing 

Business, 2015).  

O Chile, que detém a sétima economia mais livre segundo o primeiro 

indicador, situa-se na 41ª colocação do ranking, destacando regionalmente o Peru, 

35º em facilidade de fazer negócios. Dos países integrantes do Mercosul (Mercado 

Comum do Sul), Uruguai e Paraguai também aparecem à frente, mesmo tendo 

economias menos significativas no seu produto e comércio internacional. Dos BRICS 

(bloco de economias emergentes, contendo além do Brasil, Rússia, Índia, China e 

África do Sul) o Brasil detém a pior colocação, destacando-se nesse grupo a África 

do Sul, 43ª em facilidade para fazer negócios (Doing Business, 2015). 

Seguindo a ánalise dos indicadores de qualidade institucional, o global 

competitiveness revelou o Brasil na transição do segundo para o terceiro estágios de 
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desenvolvimento (de economia dirigida pela eficiência, para a de inovação). Situa-se 

na 57ª posição de um ranking contando com 144 países, tendo pontuação – que 

varia de 1 a 7 -  de 4.3, a mesma desde 2011. Mesmo não variando sua pontuação 

absoluta, a colocação do levantamento de 2014-2015 é a pior desde 2011, e seus 

índices dedicados à medir a qualidade das instituições são o segundo pior, perdendo 

apenas para o quesito inovação, colocando o Brasil na 94ª  posição das instituições, 

com 3.5 pontos – inovação detém 3.3 pontos (The Global Competitiveness Report 

2014-2015, 2015).  

A melhor colocação advém do tamanho do mercado observado 

nacionalmente, culminando na nona posição do ranking, com escore de 5.7. Na 

mesma pontuação absoluta, a saúde e educação básica estão colocadas na 77ª 

posição, dividindo a parte superior da inferior da tabela. A eficiência dos mercados 

de bens e de trabalho detém, cada uma, a pontuação de 3.8, e as duas piores 

posições do Brasil em relação aos indicadores - 123 e 109, respectivamente (The 

Global Competitiveness Report 2014-2015, 2015).  

Avançando no grupo de indicadores referente às instituições (e ainda no 

índice global competitiveness), os piores resultados que compuseram o índice da 

qualidade das instituições foram o desperdício do gasto público, o peso da regulação 

governamental e a confiança pública nos políticos. No primeiro e segundo casos, o 

escore alcançado foi de apenas 1.9, permitindo ocupar, respectivamente, a posição 

137 e 143. No caso da confiança pública dos políticos, o Brasil ocupou a 140ª 

posição com um escore de 1.7 (The Global Competitiveness Report 2014-2015, 

2015). 

Em se tratando de nações sul americanas, o Chile detém a 33ª posição no 

ranking, com as suas melhores colocações atribuídas ao desenvolvimento do 

mercado financeiro (19º), ambiente macroeconômico (22º) e instituições (28º), com 

uma pontuação respectiva de 4.9, 5.9 e 4.8 – superiores às pontuações observadas 

no Brasil. Uruguai fica logo acima na colocação das instituições, na 31ª posição, com 

4.7 pontos dos 7 avaliados, e ocupa a octagésima posição geral do índice, 

destacando negativamente sua eficiência do mercado de trabalho, que fica na 134ª 

posição. O Peru, ao contrário, detém a 65ª posição no ranking geral, porém suas 

instituições são piores no ranking em relação ao Brasil – são 3.3 (de 7 pontos) 

atribuídos ao país, ocupando a posição número 118 (The Global Competitiveness 

Report 2014-2015, 2015). 
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A Argentina e o Paraguai detém também baixos índices quando o enfoque 

são as instituições. Suas dotações são, respectivamente com 2.8 e 2.9 pontos, e 

colocam os países na 104ª e 120ª posições, demonstrando objetivamente o gap 

regional em desenvolvimento de instituições e sua influência na competitividade 

internacional. No caso dos BRICS, o resultado brasileiro perde apenas para a Índia 

(71ª), destacando a vigésima oitava posição para a China. A África do Sul supera o 

Brasil em uma posição  (56º), e Rússia ocupa a 53ª colocação no índice (The Global 

Competitiveness Report 2014-2015, 2015).  

Detalhando a análise para os resultados institucionais de cada país, a 

situação encontrada no Brasil (onde há democracia relativamente aberta – como 

verificar-se-á no índice Polity IV) não reflete em melhor qualidade de instituições. No 

caso dos BRICS, a segunda melhor posição vai para a China, (47ª, 4.2 pontos) onde 

há uma autocracia, sob o regime de um partido comunista. A melhor colocada entre 

os cinco países é a África do Sul (36ª, 4.5 pontos), Índia detém a septuagésima  

colocação, com 3.8 pontos. O Brasil supera apenas a Rússia, que, com 3.5 pontos, 

alcança a nonagésima sétima posição (The Global Competitiveness Report 2014-

2015, 2015).  

O índice Rule of Law demonstra numericamente o nível em que se encontra o 

estado de direito para os cidadãos que estão sob o guarda-chuva institucional de 

uma nação. O índice avalia 102 países nos 9 pilares que foram oportunamente 

descritos, e o resultado atingido pelo Brasil no presente ano foi a quadragésima 

sexta colocação. No ranking regional (19 países), detém a quinta colocação, com 

uma pontuação  geral (que varia entre zero e um) de 0.54 pontos (World Justice 

Project, 2015). 

As restrições do governo brasileiro detiveram pontução na média (ou acima) 

dos países da América Latina e Caribe, e de nações de renda média alta, salvo no 

caso de sanções para má conduta oficial, abaixo dessas médias, detendo 0.36 

pontos. Os demais índices das restrições do governo apresentaram valores que 

variam entre 0.53 (auditoria independente) e 0.77 (transição legal de poder) (World 

Justice Project, 2015). 

O pior resultado dos indicadores avaliados é relacionado à corrupção. 0.18 é 

o valor antigido pelo Brasil no que diz respeito à ausência de corrupção na 

legislatura presente, seguido pela justiça criminal, onde a eficiência do sistema 

correcional é medida em 0.19 pontos. A ausência de conflito civil no Brasil acarretou 
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na pontuação máxima desse indicador. Os demais indicadores acerca do estado de 

direito brasileiro variam entre 0.50 e 0.70, e é valido destacar que, na maioria dos 

casos, as médias encontradas nos países latinoamericanos e de renda média 

superior, são idênticos ou muito próximos aos observados no país analisado. No 

ranking por área, os piores resultados do Brasil são em ordem e segurança (75º de 

102) e ausência de corrupção, ocupando a 55ª posição (World Justice Project, 

2015). 

As nações melhores colocadas no índice situam-se na europa setentrional 

(Dinamarca – primeiro global em ausência de corrupção -, Noruega, Suécia –

primeiro global em abertura do governo -, e Finlândia – primeiro global em direitos 

fundamentais - do primeiro ao quarto global, respectivamente), e servem como 

norteadores de políticas a serem adotas no resto do planeta. Dos países objeto de 

comparação com o caso brasileiro, destaca-se nesse índice o Uruguai (World Justice 

Project, 2015). 

Vigésimo segundo no ranking global, é o primeiro do ranking regional de 

dezenove países, com uma pontuação geral de 0.71 (para efeito de comparação, a 

Suécia, terceira colocada, detém uma pontuação de 0.85 no mesmo indicador). Os 

índices observados pelo Uruguai encontram-se significativamente acima da média 

dos países da américa latina, e, salvo os índices de justiça criminal, encontram-se 

também na média dos índices de países de alta renda (World Justice Project, 2015). 

O Uruguai ocupa, em todos os pilares, a primeira, segunda ou terceira 

colocações regionalmente. O destaque global vai para a justiça civil (17ª posição) e 

ausência de corrupção (18ª). Demais países da América Latina detiveram resultados 

inferiores, Argentina ocupa no ranking global a 54ª posição, e a Colômbia, 62ª. No 

caso dessas duas nações, os resultados em ordem e segurança são os 

determinantes primários do mau resultado no índice rule of law – 84º no caso 

argentino e 93º no colombiano (World Justice Project, 2015). 

O Chile detém, basicamente, o padrão uruguaio de desenvolvimento em seus 

indicadores, revezando regionalmente as três primeiras posições em todos os pilares 

observados pelo World Justice Project. Globalmente, o destaque do Chile vai para a 

abertura do governo, ocupando a décima oitava colocação (World Justice Project, 

2015). 

Os resultados até então para o caso chinês foram similares ou superiores ao 

desempenho institucional observado no Brasil. No caso da análise do presente 
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indicador, abre-se relativa distância entre China e Brasil. Septuagésima primeira no 

ranking, o país de ideologia política comunista é o nonagésimo nono dentre cento e 

dois países em direitos fundamentais. As restrições ao poder político observados na 

China são precárias, e ocupa no ranking global a posição de número 87. 

Regionalmente, é o décimo terceiro de quinze países em nível de desenvolvimento 

do estado de direito (World Justice Project, 2015). 

Estados Unidos, com ideologia política avessa à observada na China, ocupa o 

19º lugar no ranking global de países, destacando-se a abertura do governo. O 

escore geral é marginalmente superior ao observado no Uruguai, no valor de 0.73 

(World Justice Project, 2015). A análise segue com o penúltimo indicador de 

qualidade institucional, o Worldwide Governance Indicators, basicamente uma 

compilação dos demais, focado em estado de direito, controle de corrupção e 

efetividade do governo (The World Bank, 2015).  

Iniciando pela voz e prestação de contas, o resultado de zero a cem no 

ranking percentual obtido pelo Brasil foi de 60.59 pontos. Chile, no mesmo medidor 

detém 80.30 pontos, o Uruguai conta com 82.76 pontos, Estados Unidos, 79.80, 

Reino Unido 92.12. No caso da China, o país dispõe de números muito aquém dos 

observados para nações em mesmo nível de desenvolvimento, com 5.42 pontos. 

Rússia fica muito abaixo – equiparando-se à China -, com 20.20 pontos para os 

dados levantados em 2014 (The World Bank, 2015). 

A estabilidade política e ausência de violência e terrorismo destaca o Uruguai 

para o mesmo grupo de países. Com uma pontuação de 83.50, é praticamente o 

dobro da pontuação observada pelo Brasil (45.15 pontos). Chile, Estados Unidos e 

Reino Unido encontram-se no mesmo patamar de desenvolvimento, entre 60 e 66 

pontos. Rússia e China ficam novamente aquém, com respectivos 18.45 e 29.61 

pontos (The World Bank, 2015). 

A efetividade governamental é significativamente maior nos países mais 

desenvolvidos, alcançando noventa pontos no ano analisado. Chile detém 84.13 

pontos, demonstrando o nível superior de desenvolvimento institucional em relação 

aos 47.12 pontos brasileiros. Uruguai apresenta 71.15 pontos e a África do Sul 

detém 65.38 pontos. China e Rússia detém, cada uma, maiores efetividades 

governamentais que o Brasil, respectivamente 66.35 e 51.44 pontos, demonstrando 

a fraca e imprecisa presença do governdo no ambiente econômico e social do Brasil 

(The World Bank, 2015). 
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No quarto indicador do worldwide governance indicators está descrito a 

qualidade regulatória de cada nação. Destaca-se respectivamente com 97 e 91 

pontos, o Reino Unido e o Chile. O Brasil situa-se acima de China e Rússia, com 

50.48 pontos (o primeiro detém 45.19 e o último 36.54), África do Sul detém 63 

pontos e Uruguai 69.71. Seus resultados até então denotam o nível médio-fraco de 

desempenho institucional brasileiro, que em nenhum momento adquire posição de 

destaque global, ou regional, nem mesmo em um grupo de países em caminho 

similar de crescimento da renda, no caso dos BRICS (The World Bank, 2015). 

O estado de direito brasileiro, inferido neste caso pelos dados do Banco 

Mundial, atinge 55.29 pontos e aproxima-se do fraco resultado chinês (42.79) e sul-

africano, de 63.94 pontos. Por fim, o controle da corrupção entre os países 

analisados denota a qualidade institucional quando trata-se de controles de poderes, 

direitos e eficiência jurídica, em um indicador consolidado. Os 44.23 pontos atingidos 

pelo Brasil assemelham seu desempenho ao da China (47.12 pontos), superando 

consistentemente a Rússia (19.71), porém muito aquém de Uruguai, Chile, Estados 

Unidos e Reino Unido, todos tangenciando os noventa pontos percentuais (The 

World Bank, 2015). 

O presente indicador apresenta uma base de dados históricos consistente, 

que permite detalhar o caso brasileiro em uma amostra de mais de dez anos. Na 

sequência demonsta-se em forma de tabela a evolução dos seis núcleos de 

indicadores do worldwide governance ao longo da última década, a fim de trazer à 

luz do presente estudo o comportamento ao longo do tempo – não apenas 

comparativamente a outros países - do desempenho das instituições, assim como 

será abordado no último índice, o Polity IV. A tabela com os valores consolidados 

para os seis núcleos de análise das instituições é apresentada em forma de tabela, 

para o últimmo decênio (The World Bank, 2015): 
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Tabela 1: Worldwide Governance Indicators - Brasil 

País Ano
Controle da 

Corrupção

Estado de 

Direito

Qualidade 

Regulatória

Efetividade 

Governamental

Estabilidade 

Política e 

Ausência de 

Violência

Voz e Prestação 

de Contas

Brasil 2004 57,07 40,19 56,37 60,49 36,06 60,10

2005 51,71 37,32 54,41 52,68 38,46 62,98

2006 54,15 43,54 53,43 46,34 36,06 60,58

2007 55,34 42,11 52,91 49,03 31,73 62,02

2008 58,25 43,27 54,37 51,94 34,45 62,50

2009 55,50 48,82 55,02 51,20 50,71 61,61

2010 58,57 54,98 55,02 53,59 47,17 64,93

2011 63,03 56,34 55,92 49,76 41,04 62,44

2012 55,98 51,66 54,55 50,24 47,87 61,61

2013 55,02 52,13 54,07 51,20 36,97 58,77

2014 44,23 55,29 50,48 47,12 45,15 60,59

Worldwide Governance Indicators - Análise Histórica: Brasil - Ranking Percentual (0 a 100)

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2015) 

 

Infere-se, a partir do resultado obtido ao longo da série histórica, a 

estagnação das instituições nacionais. O comportamento em relação ao controle da 

corrupção atingiu, desde 2004, o pior valor no ano de 2014. Conclui-se, a partir da 

dotação de valores apresentada, a relativa falha de controle da corrupção, traduzida 

em uma piora nos termos absolutos do índice relativo a essa medida (The World 

Bank, 2015).  

 No caso do estado de direito, houve uma melhora marginal, porém há de se 

ponderar que o crescimento dos números percentuais ao longo da década não 

decorrem de maneira sustentada, acarretando em uma variabilidade (e 

imprevisibilidade) para estimar dados futuros. É possível inferir no caso dos valores 

da qualidade regulatória que, à mesma maneira em que fora apresentado o declínio 

absoluto do controle da corrupção, é claro apontar o mesmo padrão para a 

qualidade regulatória (The World Bank, 2015). 

 A qualidade regulatória é anterior ao controle da corrupção, e interage de 

maneira direta em seus resultados. O relativo “afrouxamento” em qualidade 

regulatória pode determinar a maior recorrência de focos de corrupção. (The World 

Bank, 2015). A mesma tendência de recuo persiste ao longo do mesmo período 

observado nos indicadores referentes à efetividade governamental. 

Excetuando o ano de 2004, a maior incidência de qualidade regulatória ocorre 

no ano de 2011, decaindo ano após ano até a data presente. O mesmo padrão 

decadente das instituições brasileiras, agora abordando especificamente a 
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efetividade do governo é visto a partir dos dados disponibilizados na tabela 1, no 

qual todos os seis núcleos analisados pelo worldwide governance indicators, há 

queda representativa de valores percentuais ao longo do decênio para a efetividade 

do governo, que captura a qualidade dos serviços públicos, da formulação e 

implementação de políticas públicas e a credibilidade do governo com essas 

políticas. De 2004 a 2014, a queda absoluta ocorreu em 13 pontos percentuais, 

siginificativamente inferior aos 60% de anos anteriores, atualmente encontrando-se 

em 47 pontos percentuais, dotação superior apenas ao observado no ano de 2006 

(The World Bank, 2015).  

 No caso da estabilidade política e ausência de violência/terrorismo, este é o 

que representa o mais significativo crescimento sustentado no período. De fato, a 

manutenção da democracia e a consequente estabilidade política resultaram no 

aumento destes valores para o Brasil (The World Bank, 2015). Por último, tem-se a 

voz e prestação de contas, que mede o acesso da população nativa às informações 

públicas e à prestação de contas do governo, bem como a sensibilidade com que 

são absorvidas as demandas da população por seus governantes. A estagnação 

observada para a série histórica reflete o status quo em que encontra-se o Brasil 

institucionalmente, onde há pouca voz dos cidadãos demantes por mudanças. A 

seguir é analisado o último índice, que reflete historicamente a evolução das 

instituições políticas dos países, desde 1946. 

 O Polity IV  é um índice que simplifica a análise da evolução política  para o 

Brasil demonstrando a liberdade política ao longo de mais de meia década. Os 

dados demonstram a relativa restrição política na Rússia, o comunismo na China, a 

relativa abertura democrática na África do Sul e Índia. Da América do Sul, destacam-

se positivamente o Uruguai e Chile, onde existem plenas democracias, como nos 

países desenvolvidos europeus e da América do Norte e Austrália (Center for 

Systemic Peace, 2014). O grau de liberdade política é demonstrado via pontuação, 

que varia de -10 a 10, e no caso do Brasil, demonstra o grau de liberdade para o 

país ao longo dos mais de sessenta anos, desde o golpe de estado, ditadura militar 

e reabertura comercial. Sua classificação para o último ano fica entre 6 e 9 pontos, 

caracterizada como uma democracia. 

 O ponto chave da análise histórica brasileira está no ano de 1988, data em 

que fora ratificada a nova constituição de direito nacional, garantindo amplos direitos 

à vida e liberdades individuais aos cidadãos brasileiros. A seguir será analisado os 
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valores acerca do desenvolvimento econômico via quatro indicadores selecionados, 

para posteriormente cruzá-los graficamente e inferir sua correlação, determinância e 

conclusões derivadas. 

 

3.3.2 O desenvolvimento econômico 

 

 Para fins de comparação, utilizou-se a seguinte seleção de indicadores de 

desenvolvimento econômico: (1) o índice de desenvolvimento humano (IDH); (2) o 

índice de desigualdade da renda ajustado; (3) a renda per capita; e (4) o percentual 

da população urbana. Conforme descritos na seção anterior, temos o IDH como: 

“...created to emphasize that people and their capabilities should be the ultimate 

criteria for assessing the development of a country, not economic growth alone.” 

(United Nations Development Programme, 2014).  

 O estudo focaliza diretamente nas determinantes para o desenvolvimento 

econômico (não apenas o crescimento da renda) e supõe, a partir da escola 

institucional, que o papel das instituições determinam seu corportamento de maneira 

direta, incremental e decisiva (North, 1990). O IDH representa de maneira bastante 

completa a preocupação de uma nação com seu desenvolvimento econômico e sua 

base de dados confiável foram os principais determinantes para a escolha desse na 

construção do estudo.  

 O Brasil ocupa, em 2014, a posição de número 79 entre 187 países avaliados, 

tem expectativa de vida ao nascer de 73,9 anos, e 15,2 anos esperados de 

escolarização, seu índice é de 0,744 (varia entre zero e um) e com isso, está 

classificado como um país de alto nível de desenvolvimento humano. Países 

vizinhos, como a Argentina com 0,808 (considerada com índice de desenvolvimento 

humano muito alto) e Uruguai 0,790 (o primeiro dos países a ficar na classificação 

de “alto” IDH), detém, respectivamente a 49ª e a 50ª posições. A melhor colocação 

para um país sul americano é do Chile, com IDH “muito alto” de 0,822, e, 

basicamente o mesmo tempo de escolarização esperada do Brasil, porém uma 

expectativa de vida ao nascer de 80 anos, ocupando a 41ª colocação (United 

Nations Development Programme, 2014). 

 Os BRICS, excetuando-se a Rússia, que detêm a 57ª posição, ocupam 

posições inferiores às do Brasil: China é a nonagésima primeira; índia a centésima 

trigésima quinta e a África do Sul, a centésima décima oitava. Os países de maior 
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pujança econômica revelam IDH´s significativamente maiores, sendo onze das 

quinze primeiras posições ocupadas por países europeus ou norte-americanos 

(United Nations Development Programme, 2014). 

 O estudo avança para a análise do comportamento do índice de desigualdade 

da renda ajustado para o caso brasileiro. Os dados inferidos para o estudo, advindos 

do relatório desenvolvido e divulgado pelas Nações Unidas, revelaram a relativa 

desigualdade na distribuição de renda nacional, seu valor foi de 0.452 (United 

Nations Development Programme, 2014). Com variação entre zero e um, sendo 

mais igualmente distribuída tanto quanto próxima de 1, revela o nível de 

desigualdade observado no Brasil, ponderando em seu índice a dotação per capita 

da renda e o coeficiente de Gini. 

 O valor atribuído à distribuição de renda ajustada do Brasil demonstra de 

maneira empírica a desigualdade social observada na prática. Para efeito 

comparativo, Noruega, Austrália e Suíça (3 primeiros do IDH) detém, em média um 

índice ajustado em torno de 0,800. Estados Unidos onde há relativa desigualdade 

entre a renda, o índice revela  um valor de 0.609, siginificativamente acima do 

coeficiente brasileiro, inferindo no longo trajeto a percorrer rumo ao crescimento e à 

distribuição mais homogênea da renda (United Nations Development Programme, 

2014).  

Países da América do Sul detêm índices significativamente superiores, a 

saber: Argentina alcançou o índice de 0.56, Chile, 0.516, Uruguai tem valor de 

0.573, Peru e Paraguai ficam relativamente mais similares em distribuição da renda 

em relação ao Brasil, com respectivos 0.495 e 0.428. China distribui sua renda ao 

mesmo patamar indiano, a um nível de 0.505, marginalmente superiores aos 

atribuídos ao Brasil, que só fica a frente de países do nível de desenvolvimento de 

Angola, Nigéria e Kênia (United Nations Development Programme, 2014). 

Passa-se a demonstrar as dotações de renda per capita para o caso brasileiro 

e as comparações pertinentes ao estudo. Os dados são retirados da página da 

internet do Banco Mundial, e revelam um decréscimo desde o ano de 2010 para a 

renda per capita brasileira. O valor de 2014 – corrente, em dólares americanos - é de 

US$ 11.384,6, inferior aos demais anos, em que chegou a representar US$ 13.042,2 

em 2011 (The World Bank, 2015). 

Na América do Sul, destacam-se com renda superior – mesmo com menor 

representatividade na economia global ao Brasil -, o Chile (14.528,3 dólares), a 



55 
 

Agentina (12.568,6 dólares), o Uruguai (16.806,8) e Venezuela (16.614,5 dólares). 

No caso dos países emergentes, a situação Brasileira é intermediária: Rússia tem 

renda por habitante de 12.735,9 dólares, China e Índia têm rendas muito inferiores, 

de 7.500 dólares e 1.500 dólares em média, respectivamente. O nível de renda por 

habitante em países deselvolvidos é, em média, quatro vezes maior ao observado 

no Brasil (The World Bank, 2015). 

Por último, utiliza-se na análise a taxa percentual de urbanização brasileira e 

dos países relevantes para análise. O Brasil conta com 85% da sua população total 

vivendo em cidades. Uruguai conta com 95%, Estados Unidos com 81%, Coréia do 

Sul detém 82% dos cidadãos vivendo em centros urbanos. Países desenvolvidos 

detém taxa de urbanização não inferiores a 75% - salvo o caso da Suíça, que detém 

74% da sua população vivendo em cidades (The World Bank, 2015). 

Por outro lado, países subdesenvolvidos dificilmente alocam mais da metade 

de sua população nas cidades, e nos casos de países em níveis muito elevados de 

pobreza (onde é difundida a agricultura de subsistência) o índice não chega a um 

terço. Três exemplos desses dois casos podem ser, no caso de países 

subdesenvolvidos, a Guatemala (51%), Egito (43%) e Coreia do Norte (61%). No 

caso extremo, pode-se exemplificar a Etiópia (19%), o Líbano (27%) e Moçambique 

(31%) (The World Bank, 2015). 

Na sequência, os quatro indicadores analisados serão cruzados com os seis 

de qualidade institucional, a fim de inferir a correlação e a determinância das 

instituições no comportamento de desenvolvimento sustentado no longo prazo –

objetivo central do presente estudo. Serão coletados as dotações – além do Brasil -, 

dos 94 países em todos os indicadores, a fim de criar uma base rica em dados para 

embasamento das conclusões do estudo. Ademais, busca-se evidenciar 

graficamente os valores consolidados para os primieros e últimos 25% países da 

amostra, com o objetivo de traçar a estrutura institucional de maneira comparativa 

com os melhores e piores países inferidos pelo levantamento de dados. 

 

3.4 O NÍVEL DE INFLUÊNCIA DAS INSTITUIÇÕES NA PROMOÇÃO DO 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTADO NO LONGO PRAZO 

 

Conceituada a escola institucionalista por Douglass North, Acemoglu, 

Johnson e Robinson, descritos e apresentados os dados de qualidade institucional e 



56 
 

desenvolvimento econômico, e utilizadas as comparações apropriadas, o estudo dá 

um passo adiante nas condições de influência das instituições sobre o 

desenvolvimento econômico. Os dados descritos na seção 3.3 serão reorganizados 

graficamente para elucidar a interação entre o comportamento institucional e seus 

outcomes na economia. 

Cada um dos quatro indicadores de desenvolvimento econômico escolhidos 

foram consolidados em três dotações: a média simples dos dados superiores e 

inferiores de 25% do total amostral nos quatro rankings, e o Brasil. Com essas três 

dotações, traçou-se as comparações graficamente, a fim de sobrepor os resultados 

identificados nos indicadores de qualidade institucional no desenvolvimento 

econômico – e inferir a linha de tendência dos resultados. 

Serão apresentados quatro gráficos, sendo relevante ressaltar que o 

Worldwide Governance Indicators e o Polity IV não estarão englobados nas análises 

adiante apresentadas. No caso do prmeiro, deve-se ao fato de ter sua análise 

temporal para a década (ponto principal do indicador para este estudo) já ter sido 

descrita; ademais, o indicador é uma compilação de resultados de indicadores que 

estão contidos nos quatro primeiros índices de qualidade institucional, portanto a 

análise dos dados tornar-se-ia redundante. No caso do último, este descreve apenas 

a trajetória histórica da autonomia e do grau de liberdade política das nações, não 

contendo dados a serem correlacionados diretamente. 

Concomitante à apresentação gráfica, atribui-se a valoração da matriz de 

correlação de Pearson e de Spearman para o grupo amostral de 94 países. O índice 

de correlação linear de Spearman foi escolhido para bailizar valores quando a 

distribuição da amostra apresenta valores muito distantes dos demais – caso da 

renda per capita. A distribuição para ambos coeficientes de correlação varia de -1 a 

1: quando o valor é de 1 há correlação direta perfeita, para -1 a correlação é perfeita 

e inversa, e 0 ocorre quando não há correlação direta. Qualquer grau entre esses 

valores demonstra o (maior ou menor) nível de interação das variáveis.  

Por último, foram calculados para as distribuições amostrais os mínimos 

quadrados ordinários, um estimador linear entre as variáveis dependentes (os 

indicadores de desenvolvimento econômico) como determinados pelos indicadores 

de qualidade e desempenho das instituições de cada nação. Como ferramenta 

apropriada, utilizou-se o software Gretl, e foram escolhidos os MQO´s de cujo teste 

de RESET (ou de Ramsey) aceitam a hipótese nula, a qual demonstra que a 
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especificação é adequada. Foi considerado, também, o critério de Akaike para 

seleção dos modelos. 

No primeiro gráfico está disposto o  IDH e os quatro indicadores de 

desempenho institucional, estes como fatores determinantes no desempenho do 

índice de desenvolvimento humano. A linha do gráfico demonstra a trajetória do 

índice de desenvolvimento humano, em relação às dotações das instituições:  

 

Gráfico 1: IDH versus índices de qualidade institucional 

 

      Fonte: Elaborado pelo autor (2015) 

 

A tendência de quase linearidade entre as três dotações do IDH apresenta 

variabilidade semelhante para o índice rule of law, e o global competitiveness. No 

caso da liberdade econômica e do doing business, os 25% últimos países da 

amostra não apresentam tão expressiva queda de suas dotações em relação ao 

IDH, e aproximam-se quantitativamente aos resultados obtidos pelo Brasil. O 

segundo gráfico apresenta, para o mesmo núcleo de indicadores de desempenho 

institucional, o índice de desigualdade da renda ajustado: 
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Gráfico 2: Índice de desigualdade da renda ajustado versus índices de qualidade 
institucional 

 

      Fonte: Elaborado pelo autor (2015) 

 

A variação entre o grupo de países primeiros 25% em melhor distribuição da 

renda detêm índices proporcionalmente elevados em qualidade institucional. O caso 

brasileiro apresenta relativamente melhor desempenho na qualidade institucional em 

relação à distribuição homogênea da renda. Este indicador utiliza o coeficiente de 

Gini para apurar a desigualdade na distribuição da renda da nação, e pondera o 

resultado pela dotação do PIB per capita, e desenvolve, consequentemente, o índice 

com variação minima e máxima de 0 e 1 – assim como é medido e apresentado o 

IDH – para inferir (quanto mais próximo de 1) a distribuição mais homogênea da 

renda, relevado pela magnitude da dotação do produto interno bruto per capita em 

sua metodologia de cálculo (United Nations Development Programme, 2014). 

O índice doing business reflete uma tendência similar em relação ao índice de 

liberdade econômica para a amostra de países do segundo gráfico, tendo maior 

decaimento do valor do índice de desigualdade da renda ajustado para o grupo de 

25% piores países em relação aos índices supracitados. O reflexo do global 

competitiveness na desigualdade da distribuição da renda tem uma tendência 

similar. O terceiro gráfico apresenta os valores para a renda per capita, em mil US$ 

(dólares americanos vezes mil): 
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Gráfico 3: Renda per capita versus índices de qualidade institucional 

 

      Fonte: Elaborado pelo autor (2015) 

 

 A renda per capita, mesmo para uma amostra significativa de dados, 

apresenta uma grande distorção entre o quartil superior e inferior de países. No 

primeiro caso, a média é de cerca de US$ 44.700,00, e para o segundo, de 

aproximadamente US$ 1.300,00.  

As dotações de valores para a competitividade global e para o índice rule of 

law não decaem tão significativamente em relação à renda observada no Brasil e no 

último quarto de países da amostra. Há de se relevar a possibilidade de alguma 

distorção na dotação de valores para a renda, pois os países em nível de 

subdesenvolvimento apresentam parcelas mais significativas de economia informal e 

portanto, não incorporadas ao levantamento feito pelo Banco Mundial, de onde 

saíram os dados para o desenvolvimento gráfico. A última apresentação visual dos 

dados do estudo apresenta a taxa de urbanização para a amostra de países 

referente aos dados de qualidade institucional observados no período: 
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Gráfico 4: Taxa de urbanização versus índices de qualidade institucional 

 

      Fonte: Elaborado pelo autor (2015) 

 

 O Brasil (exclusivamente nesse caso) está inserido no primeiro quartil de 

nações em nível percentual de urbanização, indicador que reflete o processo de 

progresso econômico, demonstrado por um setor industrial relativamente sofisticado, 

bem como setores financeiro e terciário desenvolvidos, pois estes são encontrados 

inexoravelmente em centros urbanos. O Brasil, apesar de estar entre o primeiro 

quarto de países mais urbanizados, apresenta dotações de liberdade econômica, e 

do índice que reflete na facilidade em fazer negócios, muito próximos às dotações 

das piores 25% nações, em que a urbanização média é de 33% (apenas um terço 

do total da população vive em cidades). 

 Na sequência, apresenta-se as matrizes de correlação de Pearson para os 

indicadores apresentados, a fim de demonstrar a correlação linear entre as variáveis. 

Também foi utilizada a matriz de correlação de Spearman, que é a mais indicada 

para distribuições com valores muito divergentes da amostra – estatisticamente 

conceituado como outliers - inserindo uma ferramenta de análise mais aprofundada 

dos dados ao estudo. Os quatro indicadores de desenvolvimento econômico são 

cruzados com os quatro de qualidade institucional. Na primeira tabela apresenta-se 

para Pearson: 
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Tabela 2: Correlações de Pearson 

Indicador Liberdade Econômica Doing Business Global Competitiveness Rule of Law

IDH 0,6138 0,8134 0,8194 0,7768

Índice de desigualdade da renda ajustado 0,5486 0,7647 0,7872 0,7750

Renda per capita 0,6314 0,7246 0,8233 0,8500

Taxa de urbanização 0,5193 0,6140 0,6443 0,6125

Correlações de Pearson (Variação 0 a 1)

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2015) 

 

 A tabela 2 apresenta valores significativos de correlação para os indicadores 

estudados. Iniciando a análise do maior para o menor valor, o índice rule of law tem 

correlação de Pearson com a renda per capita de 0,85. Lembrando que para ambas 

matrizes de correlação a variação é de -1 a 1, 0 apresenta nenhuma correlação 

significativa, 1 a correlação é direta e perfeita, e no caso de -1 ela é perfeita e 

inversa – quaisquer valores aproximados revelam o grau da correlação entre as 

variáveis.  

 A competitividade global também interage significativamente com a renda per 

capita, com um grau de 0,82 para amostra de 94 países. IDH e o índice doing 

business estão correlacionados a um grau de 0,81, a mesma dotação aparece entre 

o IDH e a competitividade global. Por outro lado, a taxa de urbanização apresenta a 

menor correlação de Pearson média, entre os indicadores de qualidade institucional. 

Na sequência, a tabela 3 apresenta a matriz de correlação de Spearman para os 

indicadores: 

 

Tabela 3: Correlações de Spearman 

Indicador Liberdade Econômica Doing Business Global Competitiveness Rule of Law

IDH 0,7037 0,8278 0,8345 0,8116

Índice de desigualdade da renda ajustado 0,5789 0,7613 0,7669 0,7468

Renda per capita 0,7099 0,8145 0,8324 0,8004

Taxa de urbanização 0,5900 0,6185 0,6337 0,6155

Correlações de Spearman (Variação 0 a 1)

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2015) 

 

 Ajustando-se os outliers da amostra, a matriz de correlação de Spearman 

apresenta valores mais significativos para a interação entre a taxa de urbanização e 

a liberdade econômica (0,51 em Pearson, 0,59 em Spearman). A interação entre 
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competitividade global com IDH e renda per capita, mostraram-se mais significativas 

nesta análise posterior, com valores respectivos de 0,834 e 0,832. A liberdade 

econômica correlaciona-se mais fracamente com os indicadores de desenvolvimento 

econômico nas duas análises, ao passo que a competitividade global lidera as 

matrizes de correlação em ambas tabelas. Doing business e rule of law ficam em 

patamares intermediários para ambas correlações, destancando para os dois 

indicadores, suas correlações com o IDH, respectivamente 0,82 e 0,81. O índice de 

desigualdade da renda ajustado, nas duas análises, tem seu limite inferior em 

aproximados 0,55 e superior 0,78 para os indicadores de qualidade institucional 

observados. 

 Por fim, apresenta-se as tabelas de mínimos quadrados ordinários para os 

quatro indicadores de desenvolvimento econômico, última etapa do presente estudo 

rumo à guisa de conclusão. A estimativa tenta revelar o nível de determinância entre 

o desempenho observado nas instituições de uma nação – traduzidos nos quatro 

indicadores demonstrados – no desenvolvimento econômico desta nação.  

O método dos mínimos quadrados ordinários visa ser o melhor estimador 

linear não viesado para a amostra de 94 países pesquisada; objetivando esclarecer 

o questionamento que motivou a construção do presente estudo: As instituições de 

uma nação determinam significativamente seu desenvolvimento econômico 

sustentado no longo prazo? A tabela 4 apresenta o modelo 1 de MQO, utilizando 

como variável dependente o IDH, os valores destacados em amarelo farão parte do 

núcleo de análise para o presente estudo: 
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Tabela 4: Modelo de regressão linear para o IDH 

Coeficiente Erro padrão Razão-t p-valor

RuleofLaw 0,276823 0,0981018 2,822 0,0059 ***

DB 0,00717265 0,00170964 4,195 6,37E-05 ***

GCI 0,0849169 0,0225451 3,767 0,0003 ***

LIBECO -0,00440358 0,0013279 -3,316 1,30E-03 ***

0,721644 0,144645

0,483774 0,073316

0,990495 0,990178

2344,739 4,63E-90

114,2831 -220,5662

-210,3931 -216,457

5,53575

0,00543866

Log da verossimilhança Critério de Akaike

Modelo 1: MQO, usando as observações 1-94

Variável dependente: IDH

Média var. dependente D.P. var. dependente

Soma resid. Quadrados E.P. da regressão

R-Quadrado R-Quadrado ajustado

F (4, 90) P-valor (F)

Critério de Schwarz Critério de Hannan-Quinn

Teste RESET para especificação - Hipótese nula: a especificação é adequada

Estatística de teste: F(2, 88) =

com p-valor = P (F(2, 88) > 1,63468) =
 

          Fonte: Elaborado pelo autor (2015) 

  

 O modelo de mínimos quadrados ordinários revelou significância a 1% para 

as quatro variáveis escolhidas (de qualidade institucional) para explicar o 

comportamento do IDH. A hipótese nula - de que a especificação é adequada - é 

aceita com uma margem significativa (limite de 5,535) com p-valor de 0,005. O R-

quadrado (bem como o R-quadrado ajustado) dão o nível, de zero a um, que as 

variáveis escolhidas explicam a variável dependente.  

Para ambos resultados, o valor especificado foi de 0,990, ou seja, com uma 

amostra significativamente grande consegue-se explicar a variação do índice de 

desenvolvimento humano pela variação dos quatro indicadores de desenvolvimento 

econômico de maneira suficiente (99%). O segundo modelo inserido na tabela 5 

utiliza a mesma metodologia aplicada ao IDH no índice de desigualdade da renda 

ajustado – há de se ressalvar: a amostra para o presente modelo foi reduzida a 87 

países, pelo fato de não terem sido disponibilizados valores para algumas nações. 
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Tabela 5: Modelo de regressão linear para o índice de desigualdade da renda ajustado 

Coeficiente Erro padrão Razão-t p-valor

RuleofLaw 0,702527 0,126042 5,574 3,02E-07 ***

DB 0,00678011 0,00220336 3,077 0,0028 ***

GCI 0,0455002 0,0291268 1,562 0,1221 *

LIBECO -0,00797496 0,00171186 -4,659 1,20E-05 ***

0,536011 0,166121

0,704224 0,092112

0,974269 0,973339

785,6824 4,48E-65

86,07301 -164,146

-154,2824 -160,1742

1,88114

0,159014

Teste RESET para especificação - Hipótese nula: a especificação é adequada

Estatística de teste: F(2, 81) =

com p-valor = P (F(2, 81) > 1,88114) =

F (4, 89) P-valor (F)

Log da verossimilhança Critério de Akaike

Critério de Schwarz Critério de Hannan-Quinn

R-Quadrado R-Quadrado ajustado

Modelo 2: MQO, usando as observações 1-87

Variável dependente: Income_Inequality-adjusted_Index

Média var. dependente D.P. var. dependente

Soma resid. Quadrados E.P. da regressão

 

          Fonte: Elaborado pelo autor (2015) 

   

 O índice de desigualdade da renda ajustado, que pondera coeficiente de Gini 

e PIB per capita, para revelar o grau de igualdade na distribuição da renda (entre 0 e 

1, sendo 1 a plena igualdade da distribuição) apresentou significância a 1% em 

todos os indicadores de qualidade institucional, excetuando o global 

competitiveness, de cuja significância foi atingida a 10%. O nível de explicação do 

índice de desigualdade da renda ajustado é explicado pelos quatro indicadores a um 

nível de 0,974 (0,973 para o R-quadrado ajustado). Aceita-se a hipótese nula com 

margem significativa (p-valor de 0,159 em um limite de 1,881). O terceiro caso trata 

da renda per capita, e, devido ao fato de encontrarem-se outliers mais notavelmente 

nesse grupo amostral, e segundo o critério de Akaike para escolher o modelo mais 

adequado, foram utilizadas as dotações em longaritmos para os dados, a fim de 

manter a análise fidedígna à realidade. Apresenta-se a tabela 6 na sequência: 
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Tabela 6: Modelo de regressão linear para a renda per capita 

Coeficiente Erro padrão Razão-t p-valor

Const 3,41793 3,95559 0,8645 0,3896

l_RuleofLaw 2,23065 0,632298 3,528 0,0007 ***

l_DB 2,1768 1,01982 2,134 0,0356 **

l_GCI 4,82861 1,03401 4,67 1,06E-05 ***

l_LIBECO -2,26633 0,788163 -2,875 0,005 ***

8,853695 1,417682

43,52432 0,699312

0,767142 0,756676

73,30176 2,41E-27

-97,1914 204,3828

217,0993 209,5193

1,63468

0,200947

Média var. dependente

Soma resid. Quadrados

R-Quadrado

F (4, 89)

Log da verossimilhança

Modelo 3: MQO, usando as observações 1-94

Variável dependente: l_GDPPERCAPITA

Estatística de teste: F(2, 87) =

Teste RESET para especificação - Hipótese nula: a especificação é adequada

D.P. var. dependente

E.P. da regressão

R-Quadrado ajustado

P-valor (F)

Critério de Akaike

com p-valor = P (F(2, 87) > 1,63468) =

Critério de Hannan-QuinnCritério de Schwarz

 

          Fonte: Elaborado pelo autor (2015) 

 

 O terceiro caso têm significância da variável longaritmo do índice rule of law a 

5%, os demais índices apresentam significância a 1% e a constante do modelo é 

não-significativa. Aceita-se a hipótese de que a especificação dos valores é 

adequada, com p-valor de 0,200 e limite de 1,634. Dentre os quatro modelos de 

MQO analisados para o presente estudo, o que tem como variável dependente o log 

da renda per capita detém o valor de R-quadrado menos significativo, atingindo 

0,767 (R-quadrado ajustado de 0,756). O último modelo a ser tratado diz respeito à 

taxa de urbanização das 94 nações, apresentado na tabela 7: 
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Tabela 7: Modelo de regressão linear para a taxa de urbanização 

Coeficiente Erro padrão Razão-t p-valor

RuleofLaw 55,635 22,5659 2,465 0,0156 **

DB 0,342216 0,39326 0,8702 0,3865 *

GCI 7,09303 5,18594 1,368 0,1748 *

LIBECO -0,357689 0,305451 -1,171 0,2447 *

62,31915 21,7909

25597,2 16,86456

0,93745 0,935365

337,2107 2,92E-53

-396,9066 801,8131

811,9863 805,9223

2,00447

0,140837

Modelo 4: MQO, usando as observações 1-94

Variável dependente: TXURB

Média var. dependente D.P. var. dependente

Soma resid. Quadrados E.P. da regressão

R-Quadrado

Teste RESET para especificação - Hipótese nula: a especificação é adequada

Estatística de teste: F(2, 88) =

com p-valor = P (F(2, 88) > 2,00447) =

R-Quadrado ajustado

F (4, 90) P-valor (F)

Log da verossimilhança Critério de Akaike

Critério de Schwarz Critério de Hannan-Quinn

 

          Fonte: Elaborado pelo autor (2015) 

 

 O último modelo de mínimos quadrados ordinários revelou para a taxa de 

urbanização um R-quadrado de 0,937 e um R-quadrado ajustado de 0,935. A maior 

de recorrência de significâncias a 10% está contido neste último modelo, para as 

variáveis: doing business, global competitiveness e liberdade econômica. O índice 

rule of law apresentou significância a 5%. Aceita-se a hipótese nula ao p-valor de 

0,140 (com limite para a amostra de 2,004).  

 Os quatro modelos especificados de mínimos quadrados ordinários foram 

descritos com o objetivo de avaliar as dotações de determinância entre as variáveis 

de desenvolvimento econômico pelos indicadores de qualidade e desempenho 

institucional. O prosseguimento do estudo visa concluir, embasado na compilação de 

todas as análises apresentadas, e trazendo à luz da teoria das instituições o 

comportamento do caso brasileiro, as dotações de desempenho das instituições no 

Brasil, bem como sua relativa determinação no desenvolvimento econômico 

observado no país. 
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4 CONCLUSÕES DA PESQUISA 

 

 A Nova Escola Institucional, liderada intelectualmente por Douglass North, 

visou embasar teoricamente o presente estudo, suplementado pela análise 

contemporânea de Acemoglu, Johnson e Robinson. O processo de formação das 

instituições formais, a partir da sinergia entre dotações de recursos naturais, religião, 

sociedade e a história dessa população inserida em uma região geográfica 

determinada, culmina em instituições informais, estas não embasadas em regras, 

regulamentos, nem em leis formais, et cetera; porém, amplamente difundidas como 

tradições que acabam, ao longo de um processo incremental e lento, em instituições 

formais no processo de evolução das sociedades.  

 As instituições formais são um conjunto de regulamentos legais que dão um 

arcabouço de confiança para o estímulo empreendedor de uma sociedade. 

Unidades de medidas padronizadas, regras claras de direito de propriedade, bem 

como um sistema jurídico eficiente em que se cumpram os contratos são, para a 

escola institucional, os fatores determinantes no desempenho e desenvolvimento 

econômico sustentado no longo prazo das nações. Ou seja, segundo essa escola de 

pensamento, a resposta para que sejam dirimidas as questões de pobreza, 

desigualdade de renda e qualidade de vida estão determinados na disposição e 

qualidade das instituições de um país, incentivando o comportamento empreendedor 

do agente econômico – que será mais favorável em países com instituições 

desenhadas para obter essa performance. 

 Utilizando o mote da escola institucional, o presente estudo visou descrever e 

analisar, através de seis indicadores selecionados, os desempenhos das nações no 

que diz respeito às instituições. A apresentação do conceito do indicador, descrição 

e metodologia foram exaustivamente expostos para que o aprofundamento empírico 

estivesse congruente à ideia desenvolvida por North e Acemoglu, Johnson e 

Robinson.  

Ao passo em que foram descritos os desempenhos da amostra de nações 

para cada indicador, as correlações de Pearson e Spearman, bem como os modelos 

de mínimos quadrados ordinários (baseados em quatro indicadores de 

desenvolvimento econômico), procurou-se demonstrar matematicamente a 

determinância entre instituições e desenvolvimento econômico, apropriando o 

estudo para o caso brasileiro. 
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A primeira análise dos dados revelou que não apenas existem matrizes de 

correlação significativas para os dados de 94 países entre instituições e 

desenvolvimento econômico, bem como há determinação significativa – via MQO – 

do desempenho econômico de uma nação a partir da qualidade de suas instituições. 

Excetuando o caso da renda per capita, os demais modelos de regressão linear 

apontaram (todas aceitando a hipótese de que as especificações são adequadas) 

um índice de determinância dos valores superiores a 90%. 76% do resultado 

apresentado pela renda per capita de uma nação está explicado pela variação no 

resultado dos quatro indicadores analisados, que traduzem o desempenho e 

qualidade das instituições do referido país.  

Acemoglu, Gallego e Robinson tratam instituições e capital humano, utilizando 

diversos modelos de regressão linear, em que a análise dos autores também visa 

inferir o comportamento dos resultados em desenvolvimento econômico. Suas 

análises evidenciam o caráter de determinância dos modelos, afastando de suas 

conclusões a inferência de causalidade dos dados no resultado do desenvolvimento 

econômico. Da mesma maneira, o estudo alinha suas conclusões à metodologia 

apresentada pelo artigo liderado por Acemoglu.  

 A resposta para o primeiro questionamento do trabalho, que buscava 

esclarecer o desenvolvimento econômico sustentado no longo prazo de uma nação 

como fortemente determinado pelo desempenho das instituições é razoavelmente 

confirmado pelo resultado obtido, a partir dos modelos de determinação das 

variáveis, bem como nas matrizes de correlação dos dados. A sinergia entre a teoria 

apresentada, derivada dos expoentes da escola institucional, e os dados obtidos a 

partir da exaustiva análise dos indicadores, permite que o estudo dê um passo 

adiante na análise e explicação do caso brasileiro.  

Pesquisas focalizadas em desenvolvimento econômico brasileiro, comumente 

concluem as análises em sugestões de caráter generalista e de relativa 

superficialidade, quando tratam sobre as verdadeiras causas para o fraco 

desempenho econômico. O desenvolvimento da economia brasileira está, segundo o 

estudo, diretamente determinado pelo ambiente institucional encontrado no país, e o 

ranking dos indicadores rule of law, doing business, global competitiveness e 

liberdade econômica revelam o relativo atraso brasileiro. A interferência exagerada, 

como também a ineficiência do Estado brasileiro (observado no desempenho do 

controle da corrupção, nos direitos fundamentais e na prestação de contas, contidos 
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nos indicadores de qualidade institucional), denotam os principais limitadores de 

desempenho econômico nacional. 

A análise para o último decênio dos indicadores do worldwide governance 

para o Brasil revelam a estagnação na sofisticação das instituições nacionais, com 

quedas percentuais absolutas em alguns indicadores de qualidade institucional 

avaliados. Como repercussão direta no desenvolvimento econômico, a queda 

absoluta na renda per capita foi observada para os últimos 5 anos no Brasil. O 

caminho da evolução e sofisticação das instituições do Brasil está 

preocupantemente aquém do esperado, mantém-se estagnado há pelo menos dez 

anos – observados pela análise temporal. A facilidade em fazer negócios é uma das 

piores da região sul americana e do mundo, mesmo o Brasil situando-se como a 

oitava maior economia do mundo, em produção interna bruta. 

O objetivo alcançado pelo estudo, de inferir a determinância das instituições 

no desenvolvimento econômico sustentado no longo prazo de uma nação, foi 

corroborado empiricamente, via análise das matrizes de correlação e de modelos de 

regressão para a amostra de 94 países. A análise do caso brasileiro foi possibilitada 

pela afirmação dos dados, e permite derivar conclusões que focalizam no 

desempenho, transparência e eficiência das instituições, para que o objetivo 

principal da nação brasileira – o desenvolvimento econômico sustentado – seja 

alcançado. 

Sugere-se a partir da conclusão do presente estudo, que sejam direcionados 

esforços teóricos no aprofundamento dos dados apresentados, a fim de explorar o 

tema tratado. Na sequência, sugere-se também que sejam estudadas as principais 

determinantes do desempenho das instituições brasileiras, para que, no longo prazo, 

o ambiente institucional evolue e influencie positiva e significativamente no 

desenvolvimento econômico nacional. 
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